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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAITINGA/CE

EDITAL DE TOMADA DE PREçOS N'2023.00.001Tp
Regido pela Lei n" 8.666 de 2l/06/93 e Legislação Complementar (e suas alterações postetiores)

PREÂMBULO

A Prefeitura Municipal ðeltatttnga/CE, por intermédio de sua Comissão Permanente de Licitação,torna público,
pata conhecimento dos interessados que em sua sala, na sede, na Rua Manoel de Sousa, 215 - Loja 2 - Cento -
Itarttnga/CB, farâ rcal)zar licitação na modalidade Tomada de Preços, do tipo Menor Preço e regime de execução
indireto, empreitada por preço global, para atendimento do objeto desta licitação, observadas as disposições contidas
na Lei Federal n" 8.666 de21,.06.93, suas alterações posteriotes, legislações pertinentes e demais condições fixadas
neste Edital.

ObJCtO: CONTRAT,A.ÇAO DE EMPRESA ESPECIAIIZADA NA PRE,STAÇÃO DE SERVIÇOS DE
GESTÂ.O DE DOCUMENTAÇÄO ELETRÔNICA E DTGIT/.J-TZAÇÃO CENTRALIZADA DE
DOCUMENTOS,JUNTO AS DIVERSAS SECRET,{RIAS DO MUNICIPIO DE IT,A,ITINGA/CE,
Unidades Administrativas: Secretaria de Administração, Secretaria de Educação, Secretaria de Finanças, Secretaria
de Inftaestrututa, Obtas e Sewiços Públicos, Secretaria de Saúde, Secretaria de Trabalho e Assistência Social e o
Fundo Municþal de Segurança Social.
Critério de Julgamento: Menor Preço Global
Modalidade: Tomada de Preços
Data e Horátio da Abertura: 04 de Abril de 2023, às 09h:00min.
Na data, hora e local indicados neste Edital a Comissão Permanente de Licitação receberá dos particþantes deste
certame, simultaneam ente, 02 (dois) envelopes, sendo:
Envelope n" 1. Documentos de Habilitação;
Envelope n" 2. Proposta de Preços.
1.0. DO OBJETO
1.1. CONTRAT,AÇ,{O DE EMPRESÂ ESPECIA,LIZADA NA PRESTAÇÄO DE SERVIÇOS DE GESTAO
DE DOCUMENTAÇ.A,O ELETRÔNICA, E DIGITALIZAçÃO CENTR.,\IIZADA DE DOCUMENTOS,
JUNTO AS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE ITAITINGA/CE, confotme Projeto Básico em
anexo,

1.2. Constituem Anexos deste instrumento convocatóno, dele fazendo parte integrante:
1.2.1. Anexo I - Minuta da Proposta de Preços;
7.2.2. Anexo II - Minuta Contrâtual;
1.2.3. Anexo III - Declamção de ldoneidade;
1.2,4. Anexo IV - Declatação em cumpdmento ao estabelecido na Lei n" 9.854, de 27 /1.0/1.990, publicada no DOU
de 28 / 70 / 1999, e ao inciso X)O(III, do afi. 7 2, da Constituição Federal;
1.2.5. Anexo V - Projeto Básico;
1.2.6. Änexo VI - Declaração de conhecimento de todas as informações e condições locais.
2.0. DAS CONDIçÕES E DAS RESTRIçÕES DE PARTICIPAçÃO NA LICITAçÃ.O
2.1..Podeúpatttitpar do presente certame licitatódo pessoa juridtca devidamente cadasftada na Prefeitura Municþal
de Itaitinga ou que atenda a todas as condições exigidas pan cadastramento até o terceiro dia anterior à data do
recebimento das propostas, observada a necessária qualificação.
2.7.7. A licitante devetá apresentar, junto com a documentação de habilitação, o Certificado de Registro Cadastral -
CRC emitido pela Prefeitura Municþal de ltaitinga, dentro do ptazo de validade e compatível com o objeto da
licitação.
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2.1.2, Não poderá participar pessoa jutidica com falência decretada, em processo de recuperação judicial, declarada
inidônea ou cumpdndo pena de suspensão, que lhes tenham sido aplicadâs, por força da Lei n" 8.666/93 e suâs
alterações posteriores.
2.1.3. Não será admitida a paticipação de interessados sob a forma de consórcio ou que sejam controladoras
coligadas ou subsidiárias entre si,

2.7.4. Quando um dos sócios representantes ou responsáveis técnicos da licitante participar de mais de uma empresa
especializada no objeto desta licitação somente uma delas poderá parttcipar do certame licitatório.
2'1'5' A participação na presente licitação implica naaceitaçã"o plena das condições expressas neste Edital e em seus
anexos.
2.1,.6. A interessada em patticipar daltcitaçäo deverá apresentar proposta E)ara o objeto que compõe o Anexo I;
2.1.7. Não será admitido o encaminhamento de documentos de habútaçã,o/proposta de preços via fac-símile, por
meio elettônico ou similar, e nem por via postal.
2.1.8. Após o recebimento dos envelopes, não serão aceitas juntadas ou substituição de quaisquer documentos, nem
retificações de preços ou condições.
2.7'9. O recebimento dos envelopes não conferkâ aos proponentes qualquer direito contra a Prefeitura Municipal de
Itaitinga.
2.2. A observância das vedações é de inteira responsabilidade da licitante, que, pelo descumprimento se sujeita às

penalidades cabíveis.
2.3. O extrato deste insffumento convocat6no serâ publicado em jornal de grande circulação, no Diário Oficial do
Município e permanecerâ aîtxado no quadto de Avisos da Municipal de Itaitinga e sua cópia poderá ser obtida junto
à Comissão de Licitação, na Rua Manoel de Sousa, 21.5 -Loja 2 - Centro -Itatinga/CE, no horátio de 08:00 às

16:00 horas, mediante o pagamento do custo de reptoduçã"o grá"Ftca, ou gratuitamente no site oficial do município e
no portal das licitações www.licitacoes.tce,ce,gov.br/index.php/\citacaof abertas.
2.4. 1.Jegaçöes posteriores relacionadas com o desconhecimento do objeto licitado não serão consideradas pam
reclamações futuras, nem desobrþam a sua execução.
3.0. DA APRESENTAç.Ã,O DOS "DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO" E DA I'PROPOSTA DE
PREçOSf,
3.1.. Cada licitante deverá apresentar, simultaneamente,02 (dois) conjuntos de documentos, a saber:'rDocumentos
de Habilitação e de Proposta de Preços".
3.1.1. Os conjuntos de documentos telativos à Habilitação e à Ptoposta de Preços deverão ser entregues
separadamente, em envelopes opacos e lacrados, rubricados no fecho e identificados com o nome do licitante, o
númeto do CNPJ, o objeto da licitação e, respectivamente, os títulos dos conteúdos pocumentos de Habilitação e

Proposta de Preços), na f.ortna dos incisos I e II a seguir:
I - Envelope contendo os relativos aos Documentos de Habilitação:
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAITINGA/CB.
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO
TOMADA DB PREçOS N"
oBJETO:
ENVELOPE 01- "DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO',
TDBNTTFTCAçÃO/CNPJ
II - Envelope contendo os relativos a Proposta de Preços:
A PREFEITURA MUNICIPAL DB ITAITINGA/CE.
coMrssÃo PERMANBNTE DE LTCTTAçÃO
TOMADA DE PREçOS N"
oBJETO:
ENVELOPE 02 - I|PROPOSTA DB PRBçOS"
TDENTTFTCAçÃO/CNPJ
4.0. DA ENTRBGA E ABERTURA DOS ENVBLOPES
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4.1. Os envelopes "Documentos de Habilitação" errPropostas de Preços" devetão ser entregues na Comissão de
Licitação da Ptefeituta Municipal de Itørttnga/CF,, localizada na Rua Manoel de Sousa, 275 - Loia 2 - Cenfto -
Itattnga/CE,, na data e horário ptevistos no preâmbulo deste instrumento convocatório.
4.2. A abertura dos envelopes rrPtoposta de Pteços" será,f.eita no mesmo local indicado no preâmbulo, em data e

hora a serem comunicados com antecedência de, no mínimo, 24 (vjnte e quatro) horas.
4.3. Na sessão de abertura dos envelopes "Documentos de Habilitação" poderão ser abertos os envelopes "Proposta
de Preços", se, presentes os prepostos de todas as licitantes, desistirem expressamente do interpor recursos de
decisões refetentes à fase de habilitação, nos termos do aft. 43,inc.III e artigo 109, S 1" da Lei Federal n" 8.666/93.
4,4. A licitante que se fizer representar deverâ apresentar documento, credenciando seu representante pa.ra tal fim,
considerando-o com poderes para ptaúcar todos os atos necessários ao procedimento licitatório, exceto os
expressamente vedados, devendo esse expediente ser entregue pelo próprio preposto.
4.5. Considera-se como representante qualquer pessoa credenciada pela licitante, mediante procuração pública ou
particular com firma reconhecida, para se manifestar em seu nome, procurações estas com identificação do número
do processo licitatório.
4.6. Somente o representante credenciado poderá usar da palavta, apresentar reclamações e assinar Atas, bem como
renunciar ao direito de inte¡por recurso.
4,7. As licitantes deverão apresentar por escrito as manifestações que julgarem necessárias as quais serão anexadas às

Atas de abertura dos envelopes "Documentação" e "Proposta".
s.0. DA DOCUMENTAçÃO DB HABTLTTAçÃO
5.1. As licitantes deverão apresentar os documentos abaixo relacionados, em original ou cópia legível autenticada por
cattório competente, por publicação em órgão de Imprensa Oficial, ou por servidor da Comissão de Licitação, com
vigência plena até a data ftxada patla a abertura dos envelopes - Documentação:
5.2. Certtftcado de Registro Cadastral - CRC emitido pela Prefeitum Municipal de Itaitinga, dentro do prazo de
validade e compatível com o objeto da licitação,
5.3. Relativos à Habilitação Jutldica:
5,3.1 Registto Comercial, no caso de empresário individual, no registto público de empresa mercantil da Junta
Comercia! devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opem
com averbação no registto daJunta onde tem sede a maúiz
5.3,2. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social Consolidado em vigor devidamente regisftado no registro
público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, Ftltal ou agência, apresentar o registro daJunta onde opera com averbação no registro da

Junta onde tem sede a maftiz-
5.3.3. Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartódo de Registro
das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da dketoria em exercício; devendo, no caso da ücitante ser a sucursal,
filial ou agència, âpresentâr o tegistro no Cartódo de Registto das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com
avetbaçã"o no Cartório onde tem sede a matriz.
5.3.4. Decreto de r{.utorizaçã"o, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e

Ato de Registro de Autorizaçäo pata Funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o
e"igtr,
5.3.5. Nvarâ de Funcionamento da sede da licitante.
5.3.6. Documento de identidade do(s) responsável(eis) legal(ais), com foto.
5.4. Relativos à Regulatidade Fiscal e Trabalhista:
5.4.1. Prova de inscrição no Cadastto Nacional de Pessoas Juddicas (CNP);
5.4,2.Ptova de inscdção no cadastro de contribuintes estadual ou municþal, conforme o caso, relativo ao domicílio
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
5.4.3. Provas de teguladdade, em plena validade, para com:
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5.4.3.1..Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a

Dívida Ativa da União €GFN);
5.4.3.2. Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante);
5.4.3.3. Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na fotma da Lei;
5.4,3,4. Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
5.4.3.5.Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDÐ.
5.4.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito
de comprovação de tegularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente aþma restrição;
5.4.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e uabalhista, será assegurado o prazo de 05
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial correspondetá ao momento em que o proponente fot declarado o vencedor do
certame, prorrogáveis pot þal período, a cnténo da Pregoeira, pafa a regalarização da documentação e emissão de
eventuais cettidões negativas ou positivas com efeito de certidão negattval'
5.4.6. A não-reguladzaçào da documentaçã.o no prazo estabelecido ntphcarâ decadência do direito à contntação,
sem prejuízo das sanções ptevistas no art. 81, da Lei n" 8.666/93, sendo facultada a convocação dos licitantes
remanescentes, na(s) ordem de classificação, pata a assinatura do contrato ou a revogação da licitação, ou item,
conforme o caso.

5.4.7. Palz fins de gozo dos benefícios dispostos na Lei Complementar n" 1.23/2006, as licitantes que forem
optantes pelo simples nacional deverão apresentâr declalr.ção de enquadramento em conformidade com o art. 3o da
Lei Complementar no 123/206, aftmando ainda que não se enquadram em nenhuma das hipóteses do $ 4" do art. 3"
da Lei Complementar n" 723f 2006 e documento emitido por órgão oficial que se enquadram na condição de ME ou
EPP.
5.4.8. A não aptesentação de documentos descritos no item ânterior não tornarâ a licitante inabilitada, entretanto, a

Iicitante não poderá fazer uso dos benefícios descdtos naLC n" 1.23/2006.
5.5. Relativa à Qualificação Técnica:
5.5.1. Atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou ptivado, este último desde que seja
fornecido por pessoa juddica atuante na âtea cujo objeto seja compatível com o objeto da presente licitação, com
identihcação do assinante, devidamente registrado no CRA - Conselho Regional de Administação, comprovando
que a LICITANTE prestou ou está prestando serviços compatíveis com o objeto da licitação, nos moldes do
Projeto Básico.
a) No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja execução ou entrega foram
realiz,adas, sendo estes compatíveis com o Projeto Básico deste edital, conforme o câso.

b) Poderá, facultativamente, vit acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para comprovação ao que
dispõe o item 5.5.7, alinea "a", instrumento de nota fiscal ef ou conftato de prestação de sewiços, respectivo ao qual
o atestado faz vinculação.
5.5.2.Prova de inscrição, ou registro da Licitante junto ao Conselho Regional ,A.dministação (CR,A.), da localidade da
sede da Proponente;
5.5,3. Prova de inscrição ou tegistro da Licitante e do Profrssional indicado pela empresa junto ao Conselho
Regional Biblioteconomia (CRB);
5.5.4. Comptovação da licitante de possuir, em seu quadro empregatício, para compor a equipe têcnica, na data da
licitação, profissional de nível superior, reconhecido pelo CR A, - Conselho Regional de Administração, vedada a

paticþação de profissional como responsável técnico de mais de uma licitante, caso em que, constatado taI fato,
deverá o profissional optar. por uma das licitantes, inabilitando-se as demais, sob pena de inabilitação sumária de
todas as concoffentes.
5.5.4.1. Entende-se, para Ftns deste Edital, como pertencente ao quadro permanenter
a.1) O empregado, comprovando-se o vínculo empregatício aúavês de cópia da ficha ou üvro de registto de

emptegado e cópia da Carteta de Trabalho e Previdência Social - CTPS;
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a.2) O sócio, comprovando-se a p^rttcipação societáriâ âtrâvés de cópia do Contrato social e aditivos, se houver,
devidamente tegistrado(s) na Junta Comercial;
a.3) Conffatado - aptesentat cotútato de prestação de serviços, na Forma da Lei.
5.5.4.2. Além dos documentos acima, os ptofissionais sócios e não sócios deverão apresentâr Declaração de
Anuência e Concordância com a inclusão de seu nome na equipe técnica pa;tr- p^tttcipar da execução do objeto em
licitação, devendo estes ter aptidão para desempenho do objeto da licitação com expedência comprovada através de
certiFtcados, atestados, declarações.
5.5.5. Apresentar declaração explícita de disponibiJidade de equipamentospa;n 

^ 
prestação dos serviços, constando

de: equipamentos (kit de digitalização) e software a serem utilizados para execução dos serviços, mídias de CDS,
DVDs, etc., para a perfeita execução dos trabalhos que disponibilizarâ pan cada Unidade Administntiva
(Secretada), os equipamentos essenciais para plena execução dos serviços, conforme consta no Projeto Básico
(Anexo I).
5.6. Relativos à Qualificação Econômico - Financeira:
5.6.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício ftscal, jâ exigíveis e âpresentados
na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de
abertuta e de encerramento do Livro Diário - estes temos devidamente tegistrados naJunta Comercial - constando
ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha ftanscdto, que comprovem a boa
situação financeira da emptesa, com vistas aos compromissos que terâ de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto
licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser. aþlabzados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de

apresentação da ptoposta, com Certificado de Reguladdade Profi.ssional - CRP;
5.6,7.1,. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim

apresentados:

a) Sociedades empresariais em geral registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da
Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi exftaído,
juntamente com a CRP;
b) Sociedades empresátias, especificamente no caso de sociedades anônimas tegidas pela Lei no.6,404/76:
registrados ou autenticados naJunta Cometcial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados na imptensa oftcial
da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou,
ainda, em jornal de gtande circulação editado na localidade em que está a sede da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a sociedade
simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverâ sujeitat-se às normas fixadas pan as sociedades
empresátias, inclusive quanto ao tegistro naJunta Comercial. 'tcompanhado com a CRP;
d) Äs empresas constituídas a menos de um ano: apresentarão deverão apresentar demonstrativo do Balanço de

Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da Licitante, acompanhado dos
teffios de abertura e de enceramento do Livro Diário - estes teffios dewidamente tegisftados na Junta Comercial
assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro ptofissional equivalente, devidamente registrado no
Conselho Regional de Contabilidade, devendo este profissional apresentar a CRP.
5.6.2. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 5.6.'1,.1,, no mínimo balanço patrimonial e

DRE, registro naJunta Comercial ou órgão competente, termos de abertura e encerramento).
5.6.3, A,s cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formahzado e registrado.
5.6.4. Aempresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá aptesentá-lo na forma da lei.

5.6.4.1. Entende-se que a expressão "na fotma da lei" constante no item 5.6.4, engloba, no mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstação do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertuta e de encetramento;
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital;

c
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e) Comprovantef termo de autenticação digital (assinatura digital), a fim de ganntu a avtorTa, a autenticidade, a

integridade e a validade jurídica do documento cligrtal;
f) Certificado de Regularidade Ptofissional - CRP do contador responsável pela assinatura do
Balanço Patdmonial,
5.6.4.2. Äs cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.
5.6.4.3. A Escdturação Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (R.FB no 1.420/201.3 e RFB no
1594) que tÍatam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Pata maiores informações, verificar o site
"www.receita.gov,br", no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último
exercício social, a ser apresentado no pnzo qrte determina o art. 50 das Instruções Normativas da RFB, bem como o
que determina aJurisprudência no Acórdão TCU no 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.
5.6,5. Com base nas informações constantes das Demonstrações Contábeis/Financeiras, as empresas deverão
apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas apenas as que fotem considetadas solventes. Pata
isso setão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação financeira, será baseada na obtenção de
índices de Liquidez Getal (LG), maior que um (>1), Solvência Geral (SG), maior que um (>1) e Liquidez Corrente
(LC), maior que um (>1), resultantes da apltcação das fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável aLongoPtazo
LG=

Passivo Circulante + Exigível aLongoPrazo

Ativo Total
SG=

Passivo Circulante + Exigível aLongoPtazo

Ativo Circulante
LC

Passivo Circulante
5.6.6. Se necessária a atualtzação do balanço, deverá ser apreseritado, juntamente com os documentos em apreço, o
memorial de cálculo conespondente.
5.6.7. Certidão negativa de FALENCiA ou CONCORDATA, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica,
datada no máximo 30 (ftinta) dias anteriores a data determinada para a disputa de preços,
5.7. Demais Exigências:
5.7.1..Declaração de que a empresa cumpre o disposto no inciso XXXII do art, 7" da Constituição Federal e no
inciso XVIII do art. 78 daLein" 8.666/1,993, que não utiliza mão de obra direta ou indireta de menores;
5.7.2.Declatação expressa de integral concordância com os temos do edital e seus anexos;
5.7.3. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação,
ficando ciente da obdgatodedade de àeclatat ocottências postetiores, confotme modelo coristante dos Anexos deste
edital (art. 32, $2o, da Lei n' 8.666/93);
5.7.4. Comprovação, fomecida pelo ótgão licitante (através do Ordenador de Despesa), de que a empresa/licitante
recebeu os documentos, e de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o
cumpdmento das obrþações do objeto dahcitação, confoÍme anexo do edital.
5.7.5. Os documentos, dentro de seus F,tazos de validade, poderão ser apresentados em original, por qualquer
processo de cópia autenticada em cartório competente, ou publicação em órgão de imprensa oficial.
5.7.5.1. A certidão que não estiver mencionando explicitamente o ptazo de validade, somente serâ aceita com o
pnzo mâxtmo de 30 (trinta) dias, contados da data de sua emissão;
5.7.6. Seú inabilitada a licitante que deixar de apresentar qualquer documento exigido, ou apresentá-lo em desacordo
com o estabelecido neste Edital, salvo os casos previstos quanto às prerrogativas de ME ou EPP QC 123/2006).
5.7.7. Havendo necessidade de anahsar minuciosamente os documentos exigidos, o Presidente da Comissão de

Licitação poderá suspender a sessão, informando nova data e horário para a continuidade da mesma.
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5.7.8. Os documentos mencionados acima não poderão ser substituídos por qualquer tipo de protocolo ou
apresentados por meio de cópias em fac-símile, mesmo autenticadas.
5.7.9. Os documentos deverão ser apresentados, preferencialmente, grampeados ou encadernados e/ou numerados
na ordem prevista neste Edital.
5.7.10, A Comissão de Licitação não autenticarâ cípias de documentos exigidos neste Edital.
5.7.71.. Todos os documentos apresentados pata habilitação deverão estar em nome do licitante, com o número do
CNPJ preferencialmente, e com endeteço respectivo, devendo ser observado o seguinte:
5.7 .71..1.. Se o licitante fot à matttz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da mattiz, ov;
5.7.1,1'.2. Se o licitante for à filial, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da fihal, exceto
quanto à Cetidão Negativa de Débito junto ao INSS, por constar no próprio documento que é válido pata mattiz e

filiais, bem assim quanto ao Cettificado de Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos
encargos cenûabzado, devendo, desta forma, apresentar o documento comprobatório de autotização pare- 

^centrahzaçã,o, ou; se o licitante f.or à matiz e a prestadora dos serviços fot a fthal, os documentos deverão ser
apresentados com o número do CNPJ da matÅz e da filial, simultaneamente.
5.7.77.3. Serão dispens¿dos da apresentação de documentos com o número do CNPJ dafthal aqueles documentos
que, pela própria n^trtteza, forem emitidos somente em nome daMatÅ2.
6.0. DA PROPOSTA DE PREçOS
6.1. O envelope Proposta de Pteços devetát conter a relação do objeto, sua discriminação conforme o edital,
contendo os seus tespectivos preços em algarismos, em uma única via, sem rasuras, emendas, ressalvas ou
entrelinhas, em papel devidamente identificado com o número de inscrição no CNPJ, nome do representante legal, e

timbre impresso do licitante, devendo suas folhas ser rubricadas e numeradas, dela constando, obrigatoriamente:
6,1.1. Preço unitário e global;
6.1.2. A identificação, telefone, e-mail e endereço do licitante;
6.1.3. Indicação do prazo de vaüdade da proposta não inferior a 90 dias, a corúaLr da data de sua aptesentação.
6.7.4. Fica a proponente ciente sobre a necessidade de manifestar-se acerca da concordância da prorrogação e

tevalidação da proposta, até 1,0 (dez) dias corridos da data do seu vencimento, pot igual e sucessivo período. A falta
de manifestação libera aLicitante, excluindo-a do certame licitatório.
6.1.5. Em situação em que a proposta vença ântes da sessão pública de sua abertura, a não prorrogação e rcvalidação
por parte da Licitante resultam na inviolabilidade do lacre do envelope da Proposta, passando à condição de inválida,
6.1.ó. No caso de a propostâ vir a vencer após â abertura dos preços, a mesma deverá ser prorrogâda e revalidada
por þal e sucessivo período, sob pena de desclassificação.
6.1.7. O Pnzo de execução dos serviços 1,2 (doze) meses, podendo ser prorogado.
6.1.8. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear
qualquer altetaçã,o dos mesmos, sob a alegaçáo de etro, omissão ou qualquet outro argumento não previsto em lei.
6.1.9. As Ptopostas de Pteços setão consideradas de acordo com o Anexo I deste Edital, expressa em Real ß$), em
algarismos, computando todos os custos necessários para o atendimento do objeto desta licitação, bem como todos
os impostos, encargos trabalhistas previdenciários, fiscais e cometciais, taxas, ftetes, seguros, estada, deslocamentos
de pessoal, todaa infraesftutura, e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir clireta ou
indiretamente sobre o objeto da licitação.
6.1.10. Ocortendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecetão os primeiros, devendo a Comissão
fazer as anotações necessárias.
6.7.71. A apresentação da proposta por parte da licitante sþifica pleno conhecimento e integral concordância com
as cláusulas e condições deste instrumento e total sujeição às legislações pertinentes.
6.7.72. E vedada a uttltzaçã,o de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso ou reservado, que possa, ainda que
indiretamente, elidir os ptincípios que regem o procedimento licitatódo, conforme estabelece o estatuto da ltcitação
pública.
6.7.1,3. Não será considerada qualquer oferta de vântagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos
subsidiados ou a fundo perdido, nem preço ou vântagem baseada nas ofettas dos demais licitantes.
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6.1.74. Não setão admitidos preços ofertados a nível simbólico, irisório ou þal ao valot zero.
6.7.75. Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências deste Edital, ou ainda, apresentem preços
manifestamente inexequíveis.
6.1.76. Em nenhuma hipótese poderá ser altenda, quanto a seu mérito, a proposta apresentada, seja quanto ao
preço, condição de pagamento ou quaisquer outras que importem em modificações dos seus termos originais.
7.0. DO PROCBSSAMENTO DA LTCTTAçÃO
7.1.. A presente Licitação na modalidade Tomada de Preços será processada e julgada de acordo com o
procedimento estabelecido no art. 43 daLein" 8.666/93 e suas alterações posteriores.
7.2. Recebidos os envelopes "1 - Documentos de Habilitação,"2 - Proposta de Preços", proceder-se-â a abefiura e a
análise dos envelopes referentes à documentação.
7.3. Em seguida será dado vistas dos documentos aos licitantes para que rubriquem e procedam, se quiserem, ao
exame e se utilzem das faculdades outras previstas na Lei,
7.4. Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão, após obedecer ao disposto no art. 109, inciso I, alinea"a", da
Lei de Licitações, salvo desistência expressa, farâ a devolução dos envelopes proposta de preços lacrados aos
inabilitados.
7,5. Abertura das propostas de preços das licitantes habilitadas que serão examinadas pela Comissão e licitantes
presentes.

7.6. Divulgação do resultado do julgamento da proposta de preços e observância ao prazo recursal previsto flo att.
109, inciso I, alinea "b", da Lei n" 8.666/93, salvo desistência expressa.
7.7. Após a fase de habilitação não cabe desistência de ptoposta, salvo motivo justo decorrente de fato superveniente
e aceito pela Comissão de Licitação.
7.8. Após a execução dos envelopes pelos licitantes não serão aceitos quaisquer adendos, acréscimos ou supressões
ou esclatecimentos sobre o conteúdo dos mesmos.
7.9. Os esclarecimentos, quando necessários e desde que solicitados pela Comissão de Licitação, constarão
obrþatoriamente da respectiva Ata.
7.70. E facultado à Comissão ou autoddade superior, em qualquer fase da Licitação, promover diligência destinada a

esclarecer ou complemerúat 
^ 

instrução do ptocesso, vedada a inclusão de documentos ou informações que deveria
constar originariamente da proposta.
7.11. Será lavada Ata citcunstanciada dumnte todo o transcorrer do processo licitatório, que será assinada pela
Comissão de Licitação e pelos [citantes presentes, conforme dispõe $ 1" do afi. 43 da Lei de Licitações,
7.12. Não havendo possibilidade de apreciação imediata da documentaçã"o, a Comissão suspenderá os trabalhos e

divulgará o resultado, de habilitação ef ou de classificação, nos meios de imprensa que a Prefeitura Municþal de
Itaittnga dispuser, na forma da lei.
8.0. DO JULGAMENTO
8.1. Pata o julgamento da proposta mais vantajosa, levar-se-á em conta, como fatot detetminante, menor preço
global desde que observadas às especificações e outras estabelecidas neste insttumento convocatítio e na legislação
pertinente.
8.2. Será" desclassificada a proposta que:
8.2.1. Não atenda aos requisitos deste insffumento convocatório.
8.2.2. Apresente preço simbólico de valor zero, superestimado ou manifestamente inexequível, incompatível com os

preços e insumos de mercado, assim considerados nos termos do disposto no art. 44 e art.48, inciso II, da Lei
Fedetal n" 8.666/93.
8.2.2.1.. Considera-se manifestamente inexequível a proposta cujo valor global proposto seja inferior a70o/o (setenta
por cento) do menor dos seguintes valores: (a) média antméttca dos valotes das propostas superiores a 50o/o

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, ou þ) Valot orçado pela Administração.
8.2.2.2. Nessa situação, serâ, facultado ao licitante o ptazo de 02 (dois) dias úteis para comprovar a viabilidade dos
preços constantes em sua proposta de preço, conforme parâmetros do artigo 48, inciso II, da Lei no 8.666, de 1,993,

sob pena de desclassificação.
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8,2.3. Apresente preço baseado em outra(s) proposta(s), inclusive com o oferecimento de redução sobre a de menor
valor.
8.2.4. Co¡tenha em seu texto rasuras, emendas, borrões, entrelinhas, irregularidade ou defeito de linguagem càpazes
de dificultar o juþmento.
8.2.5. Em caso de empate entre duas oumais propostas, o desempate façse-á, nos termos do $ 2" do art. 45 daLei
8.666/93.
8.2.6.8m caso de ocotrência de participação de licitante que detenha a condição de microempresa ou de empresa de
pequeno potte nos termos da Lei Complementar n" 1.23f 2006, conforme instrumento convocatório, serão adotados
os seguintes procedimentos:
8.2.7. Seú assegurado, como critério de desempate, pteferência de conftataçã,o pan as microempresas e empresas de
pequeno potte, entendendo-se por empate aquelas situações em que o valor apurado das propostas aptesentadas
pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 70o/o (dez por cento) superiores à proposta
mais bem classificada.
8.2.8. A. microempresa ou empresa de pequeno porte, utilizando-se o direito de desempate, devetá abster-se do uso
desta prerogativa caso a sua receita bruta anual jâ tenha excedido, no âno calendário anterior, o valor de que tÍata o
inciso II do $ 3" da Lei Complementar n" 123f 2006, sob pena de nulidade e das responsabilidades cabíveis.
8.2.9. Na análise da (s) proposta (s) não setão consideradas ofertas e outras informações não solicitadas neste
instrumento ou em diligências.
8.2.70. No julgamento da (s) proposta (s), a Comissão de Licitação poderá, a seu citédo, solicitar o assessoramento
técnico de órgãos ou de profissionais especializados,
8.2.71. A, Comissão de Licitação podeú desconsiderar evidentes falhas formais sanáveis e que não afetem o seu

conteúdo.
e.o. DA ADJUDTCAçÃO
9.1. A adjudicação da presente licitação ao licitante vencedor será efetivada mediante termo circunstanciado,
obedecida a ordem classificatória, após ultrapassado o prlzo recutsal, se houver.
10.0. DA FORMALTZ^ç^O, PRAZO E VrcÊNCrA DO CONTRATO
10.1. Será formalizado o Conttato Administrativo, estabelecendo em suas cláusulas todas as condições, obrþações e

responsabilidades enfte âs partes, em conformidade com o Edital de licitação, Projeto Básico e a Proposta de Preços
da empresa considerada vencedora.
10.2. O pr.azo do contrato a ser firmado terâ vigència de 1,2 (doze) meses, contâdos a patu da data de sua assinatuta,
podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos pedodos, até o limite máximo de 60 (sessenta) meses, mediante
Termos Aditivos, de acordo com o inciso II, do art. 57,daLei n" 8.666, de27 dejunho de 7993,e suâs alterações,
observados os seguintes requisitos:
1.0.2.7. Os serviços tenham sido ptestados regularmente;
70.2.2, A Administração mantenha interesse na continuidade da realtzação serviço;
70,2.3, O valor do conttato permaneça economicamente vantajoso para a Administtação;
1,0.2.4. A conffatada concorde com a prorogação.
10.3.Aprorrogação dopnzo devigênciacontratual,Ftcacondicionadaainda,casoestejapendenteaþmpagamento
ef ou a ttamitaçã.o das medidas extrajudiciais e/ou judiciais, propostas pela Contratada a favor da Conttatante, cuja
dutação do pnzo dos serviços nestes casos específicos fica vinculada âo término dos ptocessos administrativos e/ou
judiciais propostos pela Contratada a favor da Contratante.
70.4. Or pi.çor poderão ser reajustados com base no Índice Getal de Preços de Mercado (IGP-ÀQ da Fundação
Getulio Vargas, ou outro índice que vier a substituíJo, quando da ocorrên cia de 12 (doze) meses após a execução do
contfato.
11.0. DAS CONDrçÖES DE PAGAMENTO
11.1. O(s) pagamento(s) 

""G) 
vencedor(es) será(ão) creditado(s) em nome da contratada por meio de ordem

bancâtia em conta corrente indicada pela contratada no prazo de até 30 (ttinta) dias, contados a partir da data de
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entrega da documentação completa na tesouratia, o qual somente Ítcatá. catactetizado depois de atestado a prestação
dos serviços pelo Setor Competente acompanhadas das respectivas Notas Fiscais de Serviços e Recibo,
71.2. Serão descontados de (forma integtal ou parcelada) sobre o valor da faixa, os valores decorentes de
indenizações ou de multas eventualmente registrados,
11.3. O pagamento dos serviços realizados fica condicionado, sempre e em qualquer hipótese, à comprovação do
cumprimento pela CONTRATADA, das obrigações fiscais e trabalhista, telacionadas com os serviços em apreço,
sendo, portanto, de sua obrigação, apresentar ao setor de tesouraria os respectivos comprovantes.
1.1..4. Have¡do erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida a

conffatada e o pagamento ficatâ pendente até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o
prz;zo pata, pagamento iniciar-se-á ap6s a rcgularização da situação ou reapresentação do documento fiscal não
acarretando qualquer ônus para a Prefeitura Municipal de Itaitinga - CE,
11.5. Nenhum pagamento será efetuado enquanto estivet pendente de liquidação qualguer obrþação por parte da
CONTRATA.DA, seja telativa à execução do objeto, seja quanto à documentação exigida, sem que isto gere direito a

alter.ação de preços, correção monetâùa ou compensação lnanceua.
12. DA EXECUçÂ,O E FTSCALTZAçÃO DO CONTRATO
72.1. O Conüato deverá set executado fielmente pelas pattes, de acordo com as cláusulas contratuais e as norrnas
dispostas na Lei n" 8.666/93 e alterações posteriores, bem como legislação pertinente, respondendo cada uma pelas
consequências de sua inexecução, total ou parcial.
1'2.2. O contrato será acompanhado e fiscalizado por representante designado para este fim pela Prefeitura
Municipal de ltaitinga.
12.3. Quaisquet exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser prontamente atendidas pela
Contratada, sem ônus ao Contratante. A Contratada é obrigada a rcpant, corrigi¡, substituir suas expensas, no todo
ou em parte, os sewiços onde se vetificarem, defeitos ou incorreções sem prejuízos da aphcação das penalidades
cabíveis.

72.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas a seus

superiores, em tempo hátbl,,para a adoção das medidas convenientes.
1,2.5, O exetcício da ftscabzação ou o acompanhamento será exercido no interesse do Município e não exclui nem
teduz a responsabiJidade da coîttatada ou de seu agente ou preposto, inclusive perante terceiros, por quaisquer
irregularidades, danos resultantes de imperfeição técnica, vícios redibitótios e, nâ ocorrência destes, não implica
corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.
ÍI.0. DAS PENALIDADBS
13.1. O licitante que ensejat o retardamento da execução do cettame, não mantiver a proposta, falhat ou fraudar na
execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, ftzer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o
direito prévio do contraditório e da ampla defesa, ficará impedido de licitar cofltÍatar com a Administtação, pelo
prazo de até 02 ânos, enquanto perdumrem os motivos determinantes da punição ou atê que seja ptomovida a

reabilitação perante a ptópria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no
termo de contrato e das demais cominações legais.
73.2. A Contatada ftcaú,, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do conftato,
erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das

informações prestadas, gaø;nttda a prévia defesa:
I - advertência, sanção de que r.tat^ o inciso I do art. 87, da Lei n98,666/93, poderá ser aplicada nos seguintes casos:

a) descumpdmento das obrþações e responsabilidades assumidas nahcitação;
b) outras ocorrências que possam ac rtetaf transtomos ao desenvolvimento dos serviços da Conftatante, desde que
não caiba a aplicação de sanção mais gtave.
II - multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas, por meio
de Documento de Arrecadação Municþal - DAM, â ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela
Contratante).
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a) de 1o/o (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso e/ou interrupção na execução
do objeto, limitada a 700/o do mesmo valor.
b) de 5% (cinco pot cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infra'ção a qualquer cláusula ou condição
do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência.
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de ltaitinga,
potprazo não superior a 02 (dois) anos.
IV - declaração de inidoneidade pan Lcitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja ptomovida a reabilitaçã.o perante a autoridade que aplicou a

penalidade, depois do ressarcimento à Administtação pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o pr.azo da
sanção aphcada com base nos incisos anteriores.
13.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditódo e à ampla defesa,gatzLntida
nos prazos de 05 (cinco) dias úteis pan as sanções previstas nos incisos I, II e III do item 1.3.2 supra e 10 (dez) dias
corridos para a sançã,o prevista no inciso IV do mesmo item.
13.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municþal no prazo de 05 (cinco) dias a contat da
notificação ou decisão do tecurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente
descontado do pagamento a que a Contatada ftzet jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da
Contratada, o valor devido será cobmdo administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Municþio e

cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos corespondentes.
13.5. As sanções previstas nos itens supra, poderão ser aplicadas às licitantes que, em r^zã.o do contrato objeto desta
licitação:
I - praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos daltcitaçã"o,
II - demonstrrLtem não possuir idoneidade pata coîtÍatat com a Administração Pública, em virtude de atos ilícitos
praticados,
III - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
ftibutos.
13.6. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 73.2 supra poderão ser aplicadas juntamente com a do
inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do intetessado no respectivo processo, no pnzo de 05 (cinco)
dias úteis.
1.3.7. A licitante adjudtcatâtia que se recusar injustificada mente, em firmar o Contrato dentro do ptazo de 03 (três),
dias úteis a coîtar. da nonficação que lhe será encaminhada, estarâ sujeita à multa de 5o/o (cinco por cento) do valor
global adjudicado, sem prejuizo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total d¿ obdgação
assumida.
13.8. As sanções previstas no item 13,7 supra não se apllcam às demais licitantes que, apesar de não vencedoras,
venham a ser convocadas pata celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital, e no prazo de 48
(quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.
14.0. DA RESCISÃO
74.1. O Contrato podeú ser rescindido pelos motivos especificados nos artigos 77 e 78 da Lei n" 8.666/93 e nas
formas ptevistas nos artigos 79 e 80 da mesma lei e suas alterações posteriores.
74.2. A inadimplência das cláusulas e condições estabelecidas no instrumento convocatório, pela Conttatada,
assegurará à Contratante o clireito de dá-lo por rescindido mediante notificação entregue diretamente ou por via
postal, com prova de recebimento.
14.3. Os procedimentos de rescisão contratual, determinados por ato unilateral da Contratante, serão formalmente
motivados, assegurado contraditódo e a ampla defesa, mediante pÉvta e comprovada intimação da interessadapara
que, se o desejar, apresente defesa no pta;zo de 05 (cinco) dias úteis, contados de seu recebimento e, na hipótese de
desistir da defesa, interpor recurso hierárquico rro ptazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intìmação comprovada
da decisão rescisória.
14.3,7. Não caberá recurso quando a rescisão contratual for amigâvel, devendo a mesma ser apenas autoitzada e

justificada pela autoridade competente,
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74.4. E dever da Conffatada reconhecer os direitos da Administtação em caso de rescisão administrativa prevista no
art.77 da Lei de Licitações.
15.0. DOS RECURSOS
15.1. Das decisões da Comissão de Licitação caberão recursos, nos temos do art. 709, da Lei Federal n" 8.666/93,
após a divulgação dos resultados nos meios de imprensa que a Prefeitura Municipal de Itaitinga dispuser, na lorma
da lei.
15.2. Quaisquer recursos a esta licitação deverão set interpostos oo ptazo legal, dfuigidos ao Ptesidente da Comissão
de Licitação, devendo ser protocolizados na sala da Comissão de Licitações.
15.3, Na hipótese de utilização do e-mail, os originais deverão ser protocolizados na sala da Comissão de Licitação
em até 03 (trê$ dias coridos da recepção do instrumento de recurso, sob pena de não acolhimento.
15,4. A Prefeituta Municipal de Itaitinga não se responsabilizaúpot recursos endeteçados via postal ou por outras
fotmas, entregues em local diverso do indicado, e que, por isso, não sejam ptotocolizados no prazo legal.
15.5. Interposto recurso, dele será dado ciência às licitantes, attavés de publicação nos órgãos de imprensa que a

Prefeitura Municipal de Itaitinga dispuser, na Íorma daLei, que poderão impugnáJo flo prazo previsto no art. 109
da Lei n" 8.666/93.
15.6. A. impugnação aos termos do instrumento convocatório poderá ser interposta por qualquer cidadão ou licitante
nos prazos estabelecidos no artigo 47 daLei Federal n" 8.666/93, dingrda à Comissão de Licitação.
75.7. O poder de reptesentação do sþatário do instrumento de recutso ou das impugnações aos recursos e aos

termos do instrumento convocatório deverá set comprovado.
16.0. DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE
16.1. A Conffatante se obtþa a ptoporcionar à Contratada todas as condições necessátias ao pleno cumprimento
das obrigações decorrentes do Termo Conttatual, consoante estabelece a Lei no8.666/93 e suas alterações
posteriotes;
16.2. Fiscahzat e acompanhat a execução do objeto conftatual, bem como o pagamento das taxas e impostos,
empregados e demais despesas necessárias ao bom andamento dos serviços;
16.3. Comunicar à Conftatada toda e qualquer ocorrência telacionada com a execução do objeto contratual,
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
16.4. Providenciar os pagamentos àContatada à vista das Notas Fiscais fFaíxas devidamente atestadas pelo Setor
Competente
17.0. DAS OBRTGAçOES DA CONTRATADA
17.1. Executar o objeto do Conttato de conformidade com as condições e ptãzos estabelecidos nesta Tomada de
Preços, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
77 .2. Manter. dutante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obdgações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações;
17.3.Utltzx profissionais devidamente habilitados na execução do objeto conttatual;
17.4. Substituir os proFrssionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o born
andamento e a boa prestação dos serviços;
17.5. Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os esclatecimentos
que forem solicitados pela CONTR {TANTE;
f7.6. Providenciar aimed.iata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante;
17.7. Pagar seus empregados no pmzo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o pagamento de

todos os tributos que, direta ou inditetamente, incidam sobre a prestação dos sewiços contratados inclusive as

contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc,

ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal ITAITINGA por eventuais autuações

administrativas ef ou judiciais vma"vez que a inadimplência da CONTRATADA, com teferência às suas obrþções,
não se transfete a Prefeitura Municipal IT,A,ITINGA;
17.8, Respondet, pecuniariamente, por todos os danos efou prejvizos que forem causados à União, Estado,
Municþio ou terceiros, decorrentes da prestação dos sewiços;

^
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17.9. Desþar profissionais devidamente habilitados e com experiência suficiente na execução dos trabalhos,
17.10. Guatdar sigilo sobte informações e documentos fornecidos pela contratante em decorrência dos sewiços
objetos do presente contrato.
18.0. DOS RECURSOS E DA DOTAçÃO ORçAMENtÁnn
18.1. Os recursos do ptesente objeto correrão por conta de recursos 

-próprios 
da Prefeitura Municipal de Itaitinga na

Dotação Otçamentâtia, conforme abaixo: - EDUCAÇÃO: 7207.1,2.1,22.0171.2.044.000; SAÚOB:
1,301,.1,0.122.0111.2.066.0000 STAS: 7407.08.722.0071.2.083.0000; SEINFRA: 0707.1.5.722.0251..2.017.0000;
FUNDO MUNICIPAI DE PREVIDENCLA.: 7507.09.272.0100.2.111.0000; A,DMINISTRÂÇÃO:
0401,.04.122.0027.2.070.0000; FINANÇ,\S: 0501.04.723.0022.2.014.0000. Elemento de Despesas: 3.3.90.39.00 -
Outros serviços de terceitos pessoa jurídica, todos com recursos do própdo município. Fonte de recursos;
1,500.1001.00; 1.500.0000.00; 1.802.0000.00.
19.0. DAS DTSPOSTçÕES rrNerS
19.1. A presente ltcitação poderá ser anulada em qualquer tempo, desde que seja constatada ilegalidade no processo
e/ou no seu julgamento, ou revogada por conveniência da Administração, por decisão fundamentada, em que fique
evidenciada a notírta relevância de interesse da Prefeitura Municipal de ltaitinga, sem que caiba aos licitantes
qualquet indenização,
1.9.2.8 vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública da Prefeitura Municþal de ltaitinga,
Autarquias, Licitantes Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder Público Municþal de Itaitinga,
particþar como licitante, direta ou incliretamente por si, ou por interposta pessoa, dos procedimentos desta
Licitação.
19.3. A homologação da presente Licitação serâ f.eita pela autoddade competente, conforme disposto no attigo 43,
inciso VI, da Lei n" 8.666/93.
19.4. Os casos omissos e as dúvidas suscitadas com relação â este Edital e seus anexos serão resolvidos pela
Comissão de Licitação, nos termos da legislação pertinente.
19.5. Ocorrendo dectetação de fedado ou outro fato superveniente, de carâter público que impeça areahzaçã,o desle
certame na data acima mencionada, a hcitação ftcatâ automaticamente ptottogada p^f.^ o primeito dia útil
subsequente, independentemente de nova comunicação.
79,6.Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido.
79.7.Para análise da documentação ou proposta, a Comissão de Licitação podetá promover diligência junto aos

licitantes para fins de esclatecimentos, cujos documentos deverão ser apresentados em original ou em cópia
autenticada por cartório.
19.8. O não cumprimento da cliligência poderá ensejar ainabtlttação ou desclassificaçào da licitante.
19.9. Se o licitante considerado vencedor deixar de assinar o contrato ou o termo equivalente flo pÍazo de 03 (trê$
dias úteis, contados da data do recebimento da convocação, sem que tenha solicitado ptorrogação de prazo
mediante justificativa, por escrito, e aceita pela Prefeitura Municipal de Itaitinga, poderão ser convocados as

Iicitantes remanescentes, na ordem de classificação, pata fazë-lo em þal ptazo e rias mesmas condições propostas
pela primeira classificada, podendo optar por revogar a ltcitação, nos termos do art. 64, S 2", da Lei Federal n" 9

8.666/93.
19.10. As solicitações de esclarecimentos deverão ser encaminhadas por esctito em até 48 (quarenta e oito) horas
antes da abettura dos envelopes, a Comissão de Licitação,locahzada na Rua Manoel de Sousa, 215 -Loja 2 - Cento
-Ituttnga/CE, no horátio de 0B;00 às 12:00 horas.
19.11, A Comissão de Licitação não concederâ tolerància apôs a hora marcadàpat^ o início da licitação.
19.12, No intetesse da Administração Municþal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de teclamação ou
indetização, fica assegutado a autoridade competente:
1.9.1.2.1.. A,lterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em patte,a. presente Tomada de Preços, dando ciência
aos intetessados na fotma da legislação vigente;
79.73. AAdministração se resguarda no direito ds diligenciar junto à pessoa jurídica patticipante do certame, visando
â obter informações e 

^feff 
in loco a infraestruturâ da empres a/ltcitante.
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79.14.Fica eleito o foro da Comatca de Itaitinga, Estado do Cearâ, para solucionar quaisquer questões oriundas
desta licitação.

Itatttnga/CF. 17 de Março de2023

F Arnaldo
Pres Comissão de Licitação

^

^
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EDITAL DE TOMADA DE PREçOS N" 2023.00.001Tp
ANEXO I. MINUTADE PROPOSTA

Ao St. Ptesidente da Comissão de Licitação
Prefeitura Municipal de ltaitinga/CE.

Ref: Tomada de Preços no _.

c,áusu,as"åir;;iîlJr,,ï1";ÿ:ffi iiJîffi :ffi :î,ï:,ïïï11"*:'"ï*äå'Í:'li.:#"
^ 

marcada pan o dia 

- 
de 

- 

de 2023, às 

-h:-min, 
na sala da Comissão de Licitação, sihrada na Rua

Manoel de Sousa, 215 -Loia2 - Centro -Itaittnga/CB.

Declaro, ainda, que caso seja vencedor do presente certame que cumptirei com diligência a fiel
observância de execução d" G) objeto abaixo discriminado (s):

OBJETO: CONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALTZADA NA PREST,A,ÇÂ,O DE SERVIÇOS
DE GESTÂ.O DE DOCUMENTAÇÄO ELETRÔNICA E DIGITALIZAçA) CENTR,ALIZA,D,{, DE
DOCUMENTOS, JUNTO AS DIVERSAS SECRETÁ.RIAS DO MUNICÍPIO DE ITA,ITINGA/CE.

A
Declaramos ainda que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, taitfas custos e

demais encargos que incidam sobre os serviços prestados.

Identificação:
Endereço:
CNPJ n"
Cidade:
Reptesentante Legal:
E-mail:
Validade da Proposta: 90 dias
Ptazo de Execução Contratual de acordo com o Edital

Data:

Identificação

i9tt c ** I ry &tå öö tttt a allÖl aa ö ü t I a
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Confotme especificações contidas no Ptoieto Básico

Valor Global da ProÞosta: Rl
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EDITAL DE TOMADA DE PREçOS N" 2023.00.001TP
ANEXO II - MINUTADE CONTRå.*TO

CONTRATO N"

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRÁ,M O
MUNICÍPIO DE ITAITINGA, IffRAVÉS DA SECRETARIA
DE E A EMPRESA PARA O
FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA:

O Municþio de ltaitnga/CE, pessoa jurídica de direito público, aú.avés da Sectetada de

, CNPJ no , com sede î^ 

-, 

ã seguir denominado
coNTRÂ'TANTE,neSteatoreptesentadopeloseuordenador(a)deDespesas,Sr(a).-,
abaixo assinado e a emþresa - Dessoa iuddica de direito odvado. CNPT n" . sito

^-,aseguirdenominadaCoNTRÂÏAf)A,neSteatorepresentadapeloSr(qualificação), portadot da Cafietta de Identidade e do CPF n" tesolvem
fttmæ o presente conttato, como especificado na cláusula primeira, em conformidade com o Processo
Licitatório n" na modalidade Tomada de Precos n" . do tioo menor Dreco.
regime de execução indireto, empteitada por preço global, sob a tegência da Lei Federal n" 8.666/93 e suâs

alterações postedores, e demais legislações pertifientes, cada qual naquilo que couber, e mediante as

seguintes cláusulas e condições:

CIÁ.USUTE PRIMEIRA. DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1. Processo de Ltcitaçáo, na modalidade Tomada de Preços, em confotmidade com a Lei Federal n"
8.666/93 - Lei das Licitações Públicas e no processo administrativo no .-.----------------------.----- devidamente
homologado pela Secretaria d. 

- 

da Prefeitura Municipal de Itaitinga.
CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1. Constitui objeto do presente contfato: , sendo:
crÁusur,e rERcEriìA - Do valon-e oo nea¡usrn
3.1. ,4. Conûatante pagaú a Conúatada o valor mensal R$ I )-oetfazendoovalor

\-,I

Elobal R$
3.2. Os preços podetão set reajustados com base no Indice Geral de Pteços de Metcado (IGP-M) da
Fundação Getulio Vargas, ou outro índice que wier a substituí-lo, quando da ocorrência de 72 (doze) meses
ap6s a execução do contrato.
crÁusurn eUARTA - DAvALTDADE, DAVrcÊNcrA E DA ExEcuçÃo
4.1. O Contrato tesultante da presente licitação terâ valtdade e eficâcta da data da sua assinatura 

^tê 
72

(d"Ð meses, podendo ser prorrogado, nos temos do art. 57,II daLei8.666/93.
CLAUSUI.A QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS
5.1.,{.sdespesasdestecontratocotetãopofcontâdaDotaçãootçamentária:-,EIemento
deDespesaS:-.FontedeRecursos:-'fecuÍSoSoriundosdoprópdomunicþio.
crÁu^sule-snxre - uo pREço E Do pAGAMENTo
ó.1. O(s) pagamento(s) ao(s) vencedor(es) será(ão) creditado(s) em nome da conúatada pot meio de ordem
bancâÅa em contâ coffente indicada pela contratada no pnzo de até 30 (trinta) dias, contados a patir da

data de entrega da document^çã,o completa na tesouraria, o qual somente ftcarâ cancteizado depois de

t

Ý Av. Cel. Vírgílío Távo¡a, 1710, ltaítínga - Ce

Ç (8S) 33??-1361

å'il prêfe¡turêréitaitinga.ce. gov.br

{$ www.¡tðitinga.ee.gov.br

a*ôrr t t I



' !'\\\)
/ {)-:j=i

1rù

"l¡

lqýr
-1
Þ

PRËFËITURA MUNICIPAL DT

rîÅrîtFitü,Å
- 

Construindr: novos caminhos **

atestado a prcstaçäo dos serviços pelo Setot Competente acompanhadas das respectivas Notas Fiscais de

Serviços e Recibo.
6.2. Seräo descontados de (fotma integtal ou parcelada) sobre o valot da fahxø, os valotes decottentes de
indenizações ou de multas eventualmente registrados.
6.3. O pagamento dos serviços realizados fica condicionado, sempre e em qualquer hipótese, à

complovação do cumpdmento pela CONTR-r\TÂD4., das obrigações fiscais e trabalhista, relacionadas
com os sewiços em apreço, sendo, portanto, de sua obrigação, âpresentâr âo setor de tesouraria os
respectivos comprovantes.
6.4. Havendo erto na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será
devolvida a conttatada e o pagamento ficarâ pendente atê que â mesma providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo parz- p^gamento iniciar-se-á após a regianzaçäo da situação ou
reapresentação do documento fiscal não acatetando qualquer ônus para aPrcfeitwta Municþal de ltaitinga
- CE.
6.5. Nenhum pagamento setá efetuado enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação por
parte da CONTRATAD,{, seja rclattva à execução do objeto, seja quanto à documentação exigida, sem
que isto gere direito a altetaçã"o de preços, correção monetâria ou compensação financeira.
CLAUSULA SÉTIMA . DA PRESTAçÃO OOS SERVIçOS, DA FISCAIIZAçÃO E DO
RECEBIMENTO
7.1. Os serviços deverão ser executados a critério da Contratada, desde que obedecidas todas as normas e
prazos contidos no instrumento convocatôtío, estando a Conttatante obtþada a prestar todas e quaisquet
infotmações, se necessário, quanto ao bom cumpdmento da obrigação pela Conftatada.
7.2. Os serviços deverão abnnget toda e qualquer necessidade que assim o depattamento demandar
quanto à execução dos serviços.
7.3. A ftscaltzaçäo do Contrato será exercida pot servidor desþado pela Contatante.
7.4. O recebimento se datá apôs a venficação das formalidades legais exigidas no ptesente objeto
contratual, assim por servidot desþado pela Administração, r7o prazo máximo de atê 05 (cinco) dias.

7.5. Considerando a rcjeiçã"o do objeto, a Administaçáo deverâ expor suas râzões, devendo a Conftatada
fazè-la em confotmidade com a indicação da Contratante, no pra;zo máximo de 05 (cinco) dias, contados
da notificação pot esctito, mantido o preço inicialmente contratado.
7.6.8 vedada a subconúatação dos sewiços.
crÁusurn OTTAYA - DAS SANçÕES
8.1. O licitante que ensejat o tetatdamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou
fxawdat na execução do Conttâto, comportar-se de modo inidôneo, ftzer declataçáo faßa ou cometet
fiaude îscal, ganntido o direito ptévio da citação e da ampla defesa, ftcarâ ímpedido de licitar e cofltratar
com a Administtação, pelo pøzo de até. 02 anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da

punição ou até que seja ptomovida a rcabiJttaçäo perânte a prôptia autoddade que aplicotr a penalidade,
sem prejuízo das multas ptevistas no edital e no tetmo de contrato e das demais cominações legais.

8.2, A Co¡úatada ftcarâ, ainða, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do
contrato, erro de execução, execução impedeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não
veracidade das informações ptestadas, garantida a ptévta defesa:
I - advertência, sançã,o de que ttata o inciso I do art. 87, da Lei n 8.666/93, poderá ser aplicada nos
seguintes câsos:

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas nahcitaçäo.

tÿö gsðt*a*)r üt¡taa. rttltll Ö atÚt
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b) outras ocorrências que possam 
^c 

tÍ.etar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante,
desde que não caiba a aplcaçã,o de sanção mais grave.
II - multas (que podetão ser recolhidas em qualquer agëncn integrante da Rede Arecadadota de Receitas,
pot meio de Documento de Ar.ecadaçã,o Municþal - DAM, a ser preenchido de acordo com instruções
fornecidas pela Contratante).
a) de 7o/o (um por cento) sobre o valor contraþ;øl total do exercício, por dia de atraso e/ou interrupçáo na
execução do objeto, limitada a 70o/o do mesmo valor.
b) de 5% (cinco por cento) sobre o valot contrattaltotal do exercício, por infração a qualquer cláusula ou
condição do contrato, não especiftcada nas demais aßneas deste inciso , aphcada em dobro na teincidência.
III - suspensão tempotâna de patttcþaçã,o em licitação e impedimento de coflttatar com o Municþio de
potprazo não superiora02 (dois) anos.
IV - declançã,o de inidoneidade pàrl- licitat ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a rcabittaçäo perante a
autoridade que aplicou a penalidade, depois do tessarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e

depois de decorrido o pnzo da sanção aplcada com base nos incisos anteriores.
8.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa,
gaønttda nos prazos de 05 (cinco) dias úteis parr- as sanções previstas nos incisos I, II e III do item 8.2
supra e 10 (dez) dias coridos p^t^ a sançã,o prevista no inciso IV do mesmo item.
8.4. O valor da multa aphcada deverá ser tecolhido ao Tesouro Municipal no pnzo de 05 ("ir"o) dias a
contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valot da multa não fot pago, ou depositado, será
automaticamente descontado do pagamento a que a Conúatada ftzet jus. Em caso de inexistência ou
insuficiência de crédito da Contratada, o valot devido será cobrado administrativamente ou inscrito como
Dívida ,{tiva do Município e cobtado mediante processo de execução fiscal, com os encargos
conespondentes.
8.5. As sanções previstas nos itens suprâ, podetão ser aplicadas às licitantes que, em razão do contrato
objeto desta licitação:
I - praticarem atos iTcitos, visando frustrar os objetivos da licitação.
II - demonstr^tem não possuit idoneidade pàtà contÍa;tar com a Administração Pública, em virtude de atos
ilícitos praticados.
III - sofierem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquet tributos.
8.6. As sanções ptevistas nos incisos I, III e IV do item 8.2 supra poderão ser aplicadas juntamente com a

do inciso II do mesmo item, facultada a defesa púvra do interessado no respectivo processo, noprazo de
05 (cinco) dias úteis.
CrÁusure NONA - DA RESCISÃO
9.l.OContratopoderâserrescindidopelosmotivosespecificadosnosartigosTT e78daLein"8.666/93e
nas formas previstas nos ar :gos 79 e 80 da mesma lei e suas alterações posteriores.
9.2, A inadimplência das cláusulas e condições estabelecidas no instrumento convocatório, pela
Conúatada, assegxará" à Contatante o direito de dá-lo por rescindido mediante notif,cação entregue
ditetamente ou por via postal, com prova de recebimento.
9.3. Os procedimentos de tescisão contratual, determinados por ato unilateral da Contratante, setão
fotmalmente motivados, âssegurado contraditório e a amplz defesa, mediante prêvia e comptovada
intimação da interessada pata que, se o desejar, apresente defesa flo ptazo de 05 (cinco) dias úteis,

*s0 t*tù¡ *aÐ tsütt ralttf a9taltltÜl
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contados de seu recebimento e, na hipótese de desistir da defesa, inteqpot recutso hierárquico no prazo de
05 (cinco) dias úteis, contados da namação complovada da decisão rescisória.
9.3.1. Não cabetâ recurso quândo a rescisão contratual fot amigâvel, devendo a mesma ser apenas
autorizada e justificada pela autoddade competente.
9.4.8 dever da Conftatada reconhecer os diteitos da Administnçäo em caso de rescisão adminisftativa
ptevista no art. 77 daLei de Licitações.
cLÁusuLA pÉcriue - DAS oBRrcAçÕes on coNTRltrANTE
10.1. A Contratante se obtþa a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno
cumprimento das obrigações decorentes do Termo Contratual, consoânte estabelece a Lei no8.ó66/93 e

suas alterações posteriores;
10.2. Fiscalizat e acotnpanhat a execução do objeto contratual, bem como o pagamento das taxâs e
impostos, empregados e demais despesas necessátias ao bom andamento dos serviços;
10.3. Comuticar. à Conúatada toda e qualquer ocoffência rclacionada com a execução do objeto
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
10.4. Ptovidencim os pâgamentos à Conttatadaàvista das Notas Fiscais/Faturas devidamente atestadâs
pelo Setor Competente.
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DAS OBRIGAçÕES OE CONTRATADA
11.1. Executar o objeto do Contrato de confotmidade com as condições eptazos estabelecidos nesta Tomada de
Preços, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
77.2.Manter durante todaa execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações;
l7.3.Utthzar profi.ssionais devidamente habilitados na execução do objeto contratual;
17.4. Substituit os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o bom
andamento e a boa prestação dos serviços;
11.5. Facilitat a ação da FISCALIZAçÃO na inspeção dos sewiços, prestando, prontamente, os esclarecimentos
que forem solicitados pela CONTRATANTE;
11.6. Ptovidenciar a imediata correção das deficiências e/ ou iregularidades apontadas pela Contratante;
7I.7.Pagm seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o pagamento de
todos os tributos que, cliteta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as

contribuições previdenciátias fiscais e parañscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc,
ficando excluída qualquer soLidariedade da Ptefeitura Municþal ITAITINGA por eventuais autuações
administrativas e/ou judiciais rrma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigaçôes,
não se ttansfere aPrcfeitura Municipal ITAITINGA;
11.8. Responder, pecuniadamente, por todos os danos e/ou ptejuizos que fotem causados à União, Estado,
Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;
11.9, Designat ptofissionais devidamente habilitados e com experiência suftciente na execução dos trabalhos.
11.10. Guatdar sigilo sobre informações e documentos fornecidos pela contratânte em decorrência dos serviços
objetos do presente contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAVINCULAçÃO CONTRATUAL
12.1. Este contrato está vinculado de forma total e plena ao Processo Licitatório n"
de Preços no 

-, 

Que lhe deu causa, pan cuja execução exigir-se-á a rþorosa obediência ao

Edital e seus anexos, a Lei Federal n" 8.666/93, e suas alterações posteriores e a proposta de preços da

Conßatada, parte integrante do presente instrumento contratual.
CLAUSULA DECIMATERCEIRA. DO FORO
73.7.Fica eleito o foro da Comarca de Itaitingaf CF,,pala conhecimento das questões telacionadas com o

presente Contrato que não fotern resolvidos pelos meios administrativos.

Tomada
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E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro - estipuladas, as partes cofltratantes
assinam o Presente instrumento, em duas vias, perante 02 (duas) testemunhas maiores, capazes, que
também o subscrevem.

Itaianpa/CB. de de 

-.

Nome do Gestor Nome do Representante da Licitante
Nome da Licitante
CONTRATADA

Sectetaria de

Testemunhas:

01. 02.
Nome:
CPF:

CONTRA'TAI\TE

Nome:
CPF:

* Rv. Cet, VlrgílíÖ Tévora, 1?1O, ltaítinga - Ce

r* {85} 3.377-13,61
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EDITAL DE TOMADA DE PREçOS N" 2023.00.001Tp
ANEXO III. DECLARAçÃO DE IDONEIDADE

A. , inscrita no CNPJ no _, com sede na cidade de _,
estadodo,sito^-,porintetmédiodeSeufepfesentantelegal,
Sr.-,pottadotdaCatetadeIdentidaden",edoCPFno_'
DECL,{.RA, em conformidade com o att. 32, paútgrafo 2", da Lei Federal n" 8.666/93, que não foi
declatada inidônea e que não existem fatos supervenientes junto a Prefeitura Municþal deltaittnga/CF,,
que sejam impeditivos de sua habthtaçã,o pâra este certame hcitatórto, comprometendo-se, ainda, a
comunicat imediatamente qualquet eventual penalidade administrativa que venha a sofrer, por qualquer
ente público, após a hablttaçäo no presente certame licitatório, fi.cando ciente da obrþatodedade de
declaøt ocorrências p os teriores.

Data:

Representante Legal

t ; I ï I a t I t i i t t I I a a a I a a t
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EDITAL DE TOMADA DE PREçOS N.2023.00.001Tp
ANEXO rV - DECLARAçÃO On QUE NÃO EMPREGA MENOR

A 

-, 

inscrita no CNPJ rro _, com sede na cidade de _,
estado do 

-, 

sito a , por intermédio de seu representante legal, Sr. ,
portadordaCattetadeIdentidaden"-,edoCPFflo-,DECLARA,patafinsde
particþaçãonaltcitaçã"onamodalidadeTomadadePreçoSfIo-,atendendoaodispostono
inciso V do art. 27 daLein" 8.666/93 de21,/06/1993 e suas alterações posteriores, em cumpdmento ainda
âo que determina o inciso X)OilII do art. 79 da Constituição Federal e Lei n" 9.854, de 27 /10/1999, que
não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perþoso ou insalubre.

Data:

Representante Legal

**åtfåt*rtttaatttüö I I t t t a I a I i
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EDTTAL DE TOMADA DE PREçOS N" 2023.00.001Tp
ANExov-PRoJEronÁsrco

1. OBJETO
1.1. coNTRATAçÂo oe EMIRESA ESIECTALTzADA NA rRESTAçÂ.o oe sERVrÇos oe cesrÂ,o
DE DocumnNraçÃo BrBrnÔNrcA E DrcrrArtzdçÃo cBNrn¡uzADA DE DocuMENTos,
JUNTO AS DIVERSAS SECRETARTAS DO tr,rUNtCÍpIO DE ITATTTNG,{,/CE.
1.2. Os deverão ser conforme as tes

1.2'1. Os serviços têm custos estimados em R$1.076.962,52 (Hum milhão setenta e seis mil, novecentos e sessenta e
dois reais ta e dois centavos

ESTIMADO ITEM 02
SECRETARIA VALOR BSTIMADO GLOBAL R$

Secretada de Âdministração 740.000.00

1.3. Especificações getais do obieto:

ü a * I t I ç t I t a I

Ë Av. Õel. Virgílio Távora,1?10, ltaítingn - Ce xr prefeiturot$,itaítinga.ce.gov.br
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Item Descrição Unid. Quant.
Valor Médio

Mensal
Unitário (R$)

Valor Total
6$)

1

CONTRÄTÀçÃO DE EMPRESÂ ESPECIALIZADÄ
NA PRESTA,çÃO NU SERVrçOS DE GESTÃ.O DE
DOCUMENTA,çÃO ELETnÔNIC¡
Especificação: Contratação de empresa especializada na
pfestação de serviços de gestão de documentação eletrônica,
incluindo, escaneâmento, trâtamento das imagens,
reconhecimento ótico dos caracte¡es, indexação eletrônica,
affi zelrafiento em nuvem, compreendendo todo acervo
documental junto as diversas secretarias do Município de
Ituttnga/CE. com disponibilidade de acesso a nível de
usuário para consulta,

Mês 12 R$ 28.080,21 Rff 336.962,52

2

CONTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
EM DTGTTALTZâ,çÃO CENTRÀLTZADA DE
DOCUMENTOS QUE COMPÖEM O ACERVO DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAITINGA
Especifìcação: contratação de empresa especializada em
diýtaltzação centtalaada de documentos que compõe o
acervo da Prefeitura Municipal de Itaitinga, com entrada
continuada de documentos mediante tratâmento,
higienização, atm zen meîto físico, indexação e classificação
de imagens digitalizadas, além de customização de sistema, e
gerenciamento de documentos junto a secretaria de
administração do Município de Itaitinga/CE, considerando o
disposto na lei federal n" 8.159/91, afi. 90 e demais leis que
disciplinam o descarte de documentos públicos; o v¿lor a ser
pago está limitado ao total de 20.000 páeinas/mês.

Folha 2.000.000,00 R$ 0,37 R$ 740.000,00

ESTIMADO ITEM 01

SECRET,{RIAS VATOR ESTIMA,DO GLOBAL R$
Fundo Social 56.160.42
Sec¡etaria de Educação 56.160,42

56.160,42
Secretaria de Obras e Públicos 56.160,42
Sectetada de Saude

Secretaria do Trabalho e Assistência Social 56.160.42

M 
t* {ü5}3u'77'1',61
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1.3.1. Os serviços consistirão na gestão de documentação eletrônica, incluindo, escaneamento, tratamento das
imagens, reconhecimento ótico dos caracteres, indexação eletrônica, atmazenamento em nuvem,
compreendendo todo acerÿo documental da Prefeitura Municipal de Itaitinga - CE, que se encontram no
atquivo público, bem como a Gestão Eletrônica de Documentos - GED, por meio da dtg¡talizaçã,o
centnllzada do acervo eústente, com a. entrada continuada de documentos, através do tratamento,
atmazeflamento temporátio, indexação e classifitcação de imagens dtg¡tahzadas, a\êm de customização de
sistema e gerenciamento de documentos junto as diversas Secretarias do Município de Itaitinga - CE.

7.3.2. Os serviços devetão set realizados no local indicado pela Secretaria e a carga hotâtia dos serviços deverá
ocorrer de acordo com o horário de expediente da Prefeitura Municþal de Itaitinga - CE.
1.4. Os serviços a serem executados consistirão ainda, em:
7.4.1, Pteparação dos documentos incluindo rcútz,da de clipes/gtampos, recorte, colagem de documentos
danificados, desamassamento, classificação e organização em lotes pata dtg¡taltzação dos documentos;
1.4.2.Digttallzação e conttole visual da qualidade das imagens, identificando através de fichas indicativas as imagens
dos documentos originais sem condições de legibiJidade;
7.4.3. Tntamento das imagens dtg¡taltzadas de forma a gatantit sua total legibiJidade, oferecendo no mínimo, as

seguintes funções:
a) "deskew": eliminação de possível inclinação em relação a linha horizontal com que eventualmente tenha sido
digitalizado o documento;
b) eliminação de botdas: eliminação das eventuais "margens negras" que ficam no documento ðigjtahzado devido à

diferença entre o tamanho real do documento e o tamanho da âtea de digltalizaçáo padrã,o definida para a
"scannef";
c) temove "noise": remoção de todas as pequenas manchas þigmentos) negras que ficam na imagem por causa da
qualidade do papel, da poeira acumulada no equipamento e dos "ruídos de sinal" comuns no processo de
digJtabzaçã,o;

d) tecorte de imagens: recorte de uma ârea da imagem para diminuir o tamanho ocupado em disco pela imagem e

s eu tespectiv o armaz eneLmeîto,
1..4,4. Indexação das imagens conforme aphcação e características de cada documento;
1.4.5. Controle de qualidade visual dos índices cligitados com a respectiva imagem de documento;
1.4.6. Retomo da documentaçã,o às pattes de orþem obedecendo aos critérios estabelecidos para à indexação;
1.4.7. Identiftcação de "faltas" (fa\ha na sequência da documentação) que deverão ser comunicadas ao Gestor da
Unidade Gestora (secretaria), por escrito. Deverá haver um controle rigoroso sobre as "faltas" e, só não serão
cligitalizados os documentos que não forem localizados pela Unidade Gestora (secretaria), o que deverá ser
formaLmente documentado;
1.4.8. Todo este processo deverá ser definido de forma clara,baseado na requisição padrão pata rcúrada/devolução
de documentos, sendo que a mesma devetá. ser presewada para possíveis consultas no futuro;
1'.4.9. A conttatada devetá implantat e utilfzat soluções que gerenciem todo o processo ls ,ligltahzação e indexação
em todos os documentos, assegurando as soluções a seguir:
a) Processo de Classificação: Antedorà etapa de dtgltahzação, a documentação será analisada quanto ao seu estado
de conservação e o material que estiver deteriorado demais para poder passar pelo scanner deverá ser separado do
restante da documentação a ser digitalizada.
b) Processo de Indexação: Todo âcervo dtgltahzado deve ser indexado de forma 

^ 
tet a. imagem associada aos dados

referentes ao documento. Os campos de indexação deverão ser previamente selecionados pelo contratante de
acordo com o tipo de documento drgltabzado.
c) D'rgjtaLzação: Em virtude da especificidade requerida pan digltal.:Lzação do acervo, será necessário que a

contatada utilize software especializado que possua as funcionalidades necessárias e atenda integralmente as

especificações de softwates necessárias à execução dos serviços,
d) Controle de Qualidade: a solução de captuta deverá obrþar que a documentação dlgltabzada passe por um
processo de controle de qualidade visual pela Contratante, antes de liberação para a consulta externa.

g t t t a I ¡ I I I I a I i t I I I t

S Av. üel. Virgílio Távsra,1710, ltaitinga - Ce

c* (s$) 33'77-1361

wxr prefeituraø,Ítaitlnsð.çê.gov.lrr

63 www.itô¡ti n gn.ee,gov.lrr

* * t I



,'i¿l

t-

ili

i{lc j

los

*\1'

],

PREFEITURA MUNICIPAL ÞE

i t

->/
,r") /'f-'

TîÅNTTNüÅ (
- 

Construindo novos caminhas '*

e) Disponibútzaçã,o: Durante a execução do trabalho a contratada deverâ fornecer os equipamentos, inclusive
profissionais e software/hardwate necessários, pan 

^comodação 
das imagens capturadas, ap6s a liberação e

aptovação, as imagens dtgltalizadas devetão set transferidaspata o sistema deatmazenamento Ftnala ser fornecido
pela conftatante, que por suâ vez proverâ os recursos de pesquisa e recuperação.
1.4.1'0. Implantação da Gestão Eletrônica de Documentos (GED), buscando benefícios dirs¡es e indiretos na
execução dos seus processos de trabalho e se insere como elemento esffatégico do processo de modernização,
assegutando a obtenção dos seguintes benefícios:
a) Aumento de produtividade com a imediata locahzaçã,o de documento e a localaaçã,o acelenda de termos nos
documentos;
b) Redução do custo com cópias de documentos;
c) Minimização do dsco de extravio e desgaste do documento ao reduzir sua manipulação fisica;
d) Prevenção contra desastres ao garantjr o backup digital dos documentos em papel;
e) Gerenciamento do ciclo de vida dos documentos de acordo com a expiração de suas validades e obdgatoriedades;
e) Segurança da informação;
f) Transparência.
7.4.1'1'. Executar helmente os sewiços contratados responsabilizando-se pela sua quantidade, exatidão e segurança,
cliligenciando no sentido de que os trabalhos sejam conduzidos segundo a melhor técnica aphcáwel;
1,.L1Z Fazer a importação, hospedagem e indexação de imagens cligitalizadas (diversos fomatos padrão !Øindov¡s
em mídia CD/DVD já existentes nos arquivos das Unidades Gestoras participantes deste certame;
1.4.73' Disponibilizar sempre que necessário técnico(s) para executar os serviços de suporte técnico e manutenções
nos equipamentos e softwate fornecidos, de segunda a sextâ feira no horário normal de expediente das Unidades
Gestotas, devidamente identificado em nome da empresa;
'l'.4.74. Disponibilização de site contendo sistema de acesso as imagens através de senha personalizada para cada
gestor para que possa visualizat, impdmir, pesquisar exportar no mínimo nos formatos: PDF, JPEG e DOC;
1,,4,1,5. Disponibilização de links para o sítio ou servidor da contrarante;
7.4.L6. Disponibilização via \X/EB com senha particular do produto cligitalizado;
1.4.17. Fotnecer todos os equipamentos ftit de drgtaltzação) e sofrware a serem utilizados para execução dos
serviços, mídias de CDs, DVDs, etc,, para a petfeita execução dos trabalhos, e disponibitzar pata cada Unidade
Adminis trativa (S ecretaria), o s s eguin tes equip amentos :

01 (um) Micocomputador;
01 (um) Scanner com alimentadores manuais para documentos que necessitam de procedimentos de liberação de
páginas þrocesso grampeados), com capacidade pan folha tamanho A4;
01 (um) Scanner de mesa com alta resolução e produtividade;
01 (um) Scanner tipo "penscann" para digttaltzação de livros de atas e registos
01 (um) Scanner A0,parla digjtabzat plantas de engenharia;
2. DAS JUSTTFTCIITTVAS
2.7. A justificativa da Contratação, objeto deste Ptojeto Básico encontra justificativa na necessidade de pessoal
técnico qualificado para atendimento da legislação em vigor, pertinente aos serÿiços objeto do presente instrumento,
considerando as crescentes exigências legais, principalmente dos órgãos de îtscahzação e controle externo
demandam qualificação técnica em constante âperfeiçoamento para absorver as responsabilidades de um setor
público através de arquivamento adequado dos documentos que compõem a despesa pública. Tendo em vista, que o
Município não dispõe de equipe técnica para assumir atividades desta natureza, recorre-se a tercefuização destes
serviços, por meio de ptocedimento onde se busque uma proposta que rnelhor atenda às necessidades da
adminis tração municipal.
2.2.DaJusttîtcativa do agupamento por Lote Único:
2.2.l.Jusuftca-se tal critério de julgamento e adjudicação por Lote Único devido as seguintes particularidades;
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2.2.2' Buscou-se evitâr o âumento do número de conftatados, com o intuito de preservar o máximo possível a totina
das unidades, que são afetadas por eventuais descompassos no fornecimento dos produtos por diferentes
fornecedores;
2'2,3' Procurou-se lidar com um único contatado diminuindo o custo administrativo de gerenciamento de todo o
pfocesso de contratação;
2.2.4. Diante do aumento da eficiência administtativa do setor público passa pela oamizaçäo do gerenciamento de
seus contratos de fotnecimento. Essa eficiência administratlva também é de estatura constitucional e deve ser
buscada pela adminis tração pública;
2.2'5. Inexiste ilegalidade na teahzação de pregão com previsão de adjudicação pot lotes, e não por itens, desde que
os lotes sejam integrados por itens de uma mesma nalrreza e que guardem relação entre si - Acórdão 5.260/201.1.-1
Càmalz - TCU;
2.2.6. A adoção da adjudicação do pot LOTE por grupo/lote, demonstrâ-se ser mais vantajoso dessa escolha
comparativamente ao critério usualmente requerido de adjudicação por Menor Preço, em cumprimento às

disposições dos arts. 3o, S 1o, inciso I, 15, inciso IY, e23, S$ 1" .2o, todos da Lei n.
8.666/1993;
2.2.7 ' Foi efetuado o agrupamento dos itens diversos por lotes, visando dotar de maior celeridade e eficiência as

vátias etapas procedimentais relativas à licitação, fotmafiz,açào e gerenciamento dos futuros contratos bem como a
execução dos serviços e controles dos atos processuais, com reflexos na economia processual e ftnanceita, além de
proporcionar uma maior atratividade pata às empresas participantes da licitação.
3. OBJETTVOS
3.1. A conttatação destina-se ao atendimento das necessidades das Secretarias Municipais na execução de suas
atribuições arquivistas, para promovet melhoria âo acesso, disseminação e recuperação áe documentos, minimizar
os riscos, reduztt o volume dos atquivos, proporcionando acesso eficiente, rápido, limpo e seguro às informações
arquivadas.
4. DO FUNDAMENTO LEGAL
4.1.. Lei n 8.666 / 93 e Legislação Complementar.
4.2. Modalidade - Tomada de Preços.
4.3. Regime de Execução: Indireto, Empreitada por Preço Global.
4.4.Tipo de Licitação: Menor Preço
5. DA VALIDADE, DA VIGÊNCIA, DA EXECUÇÃO E DO REAJUSTE
5.1' O Contrato resultante da presente licitação terá validade e eficâcia da data da sua assinatura por até 1,2 (doze)
meses, podendo ser prorrogado, nos termos do art. 57, II da Lei8.666/93.
5'2' Os preços contratados poderão set reajustados pelo índice IGP-M/FGV, quando da ocorrência de 1.2 (doze)
meses após a execução do contrato.
6. DAS OBRIGAçÕES CONTRATUAIS DA CONTRATANTE
6'1. A Contrâtânte se obriga a propotcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigaçöes decorrentes do Termo Conftatual, consoante estabelece a Lei no8.666/93 e suas alterações posteriores;
6'2, Fiscaltzar e acompanhat a execução do objeto contratual, bem como o pagamento das taxas e impostos,
empregados e demais despesas necessárias ao bom andamento dos serviços;
6'3. Comunicar à Conftatada toda e qualquer ocortência relacionada com a execução do objeto contratual,
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
6'4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais f Fatwras devidamente atestadas pelo Setor
Competente.
?. DAS OBRIGAçÕBS CONTRATUAIS DA CONTRATADA
7.1.. Executar o objeto do Contrato de confonnidade com as condições e prazos estabelecidos nesta Tomada de
Preços, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
7.2.Manter durante todaa execução do objeto conffatual, em compatibilidade com âs obrþações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas naLei de Licitações;
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7.3. Utsltzar ptofi.ssionais devidamente habilitados na execução do objeto contratual;
7.4. Substituir os ptofissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o bom
andamento e aboa prestação dos serviços;
7 '5. Factlttar a ação da FISCALIZAçAO na inspeção dos sewiços, prestando, prontamente, os esclarecimentos que
forem solicitados pela CONTRATANTE;
7.6. Providenciar a imediata correção das deficiências ef ouirregularidades apontadas pela Contratante;
7.7. Pagat seus empregados no ptazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o pagamento de todos
os tributos que, direta ou inditetamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as

contribuições previdenciárias hscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc,
fi.cando èxcluída qualquer solidadedade da Ptefeitura Municipal ITAITINGA por eventuais autuações
administrativas e/ou judiciais vma vez que a inadimplência da CONTR TTADA, com referência às suas obrigações,
não se transfere a Prefeitura Municipal ITAITINGA;
7.8. Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, Estado,
Município ou tercefuos, decorrentes da prestação dos serviços;
7.9. Desþar ptofi.ssionais devidamente habilitados e com experiência suficiente na execução dos trabalhos.
7.10' Guardar sigllo sobre informações e documentos fornecidos pela contratante em deconência dos serviços
objetos do presente contrato.
8" DA EXECUçAO DO CONTRATO
8.1' O Contrato deverá ser executado fi.elmente pelas pattes, de acordo com as cláusulas contratuais e as normas
dispostas na Lei n" 8.666/93 e alterações posteriores, bem como legislação pertinente, respondendo cada uma pelas
consequências de sua inexecução, total ou patcial.
8.2. A contratada não podetá subconttatar total ou parcialmente o objeto deste contrato.
9. DA PRESTAçÃODOS SERVrçOS, DA FrS-CALTZAçÃLO E DO RECEBTMENTO
9.1. Os serviços deverão ser executados a critério da Contratada, desde que obedecidas todas as nornas e ptazos
contidos no instrumento convocatório, estando a Conffatante obrþada a prestar todas e quaisquer informações, se

necessário, quânto ao bom cumprimento da obtigação pela Conttatada.
9.2. Os sewiços deverão abranger toda e qualquer necessidade que assim o departamento demandar,
9.3. A fiscalização do Contrato será exercida por servidor desþado pela Contratante.
9.4. O recebimento se dará ap6s averificaçãà das formalidades legais exigidas no presente objeto contatual, assim
por servidor designado pela Administração, îo pnzo máximo de até 05 (cinco) dias.
9.5. Considerando a rejeição do objeto, a Administração deverâ expor suas razöes sendo a Conffatada fazè-la em
confotmidade com a indtcação da Conftatante, no pnzo mâxtmo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por
escrito, mantido o preço inicialmente contratado.
9.6. E vedada a subcontratação dos serviços,
10. DA RESCISÃO DO CONTRATO
10.1. O Contrato podetá. ser rescindido pelos motivos especificados nos artigos 77 e 78 da Lei n" 8,666f 93 e nas
formas previstas nos artigos 79 e 80 da mesma lei e suas alterações posteriores.
'1.0.2. A inadimplência das cláusulas e condições estabelecidas no instrumento convocatôrio, pela Contatada,
asseguratá à Contratante o direito de dá-lo por rescindido mediante notificação entregue diretamente ou por via
postal, com prova de recebimento.
10.3. Os procedimentos de rescisão contratual, determinados por ato unilateral da Contratante, serão formalmente
motivados, assegurado contraditório e a ampla defesa, mediante prévia e comprovada intimação da interessad a para
que, se o desejar, apresente defesa flo prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados de seu recebimento e, na hipótese de
desistir da defesa, interpot recurso hierárquico no ptz;zo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação comprovada
da decisão rescisória.
10.3.1. Não caberá recurso quando a rescisão contratual for amigâvel, devendo a mesma ser apenas autonzada e

justificada pela autoridade competente.
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10.4. É' devet da Conlntadareconhecer os diteitos da Administração emcaso de rescisão administrativa prevista no
arr.77 da Lei de Licitações,
11. DO PREçO E DO PAGAMENTO
1 1 .1 . Os Pagamentos serã,o rcaizados após a execução dos serviços , com a devida documentação fiscal.
71.1'.1'. Os preços pactuados poderão set restabelecidos, para a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do
contrato, desde que o eventual aumento dos custos venha a ser devidamente comprovado, por meio de planilha
anab:.J'ca e documentação hábil.
1'7.2. O objeto será atestado e pago pela Prefeitura Municipal nos prazos e na forma estabelecidos na minuta do
Termo de Contrato.
11.3. O pagamento será efetuado, em até o 30" (trigésimo) dia, contados da data do recebimento da Nota Fiscal,
diretamente pela Prefeitura Municipal.
11.4. Os pagamentos somente poderão set tealizados com a devida apresentação das certidões de reguladdade fiscal
e trabalhista.
12. DAS PENALIDADES
72.1.. O licitante que ensejar o retatdamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar. ou fraudar na
execução do Conftato, comportar-se de modo inidôneo, ftzet declatação falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o
dfueito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de ücitar e contïatd com a ,{,dministraçã,o, pelo prazo
de atê 02 anos, enquanto petdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

teabiÏtação Perante a príptia autoddade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no
edital e no termo de contrato e das demais cominações legais,
1,2'2' A Contratada ftcarâ,,ainda, sujeita às seguintes penalidades, em câso de inexecução total ou parcial do contrato,
erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das
informações prestadas, gannuda a préwa defesa:
I - advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n" 8,666/93,poderá ser aplicada nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrþações e responsabilidades assumidas na licitação.
b) ouftas ocorrências que possam acaïretar trânstornos ao desenvolvimento dos sewiços daConttatante, desde que
não caiba a aphcação de sanção mais grave.
II - multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas, por meio
de Documento de Anecadaçã"o Municipal - DAM, â ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela
Contratante).
a) de 7o/o (um por cento) sobre o valor conúatual total do exercício, por dia de atraso e/ou interupçào na execução
do objeto, limitada a'1,0o/o do mesmo valor,
b) de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual total do exercício,porinfração a qualquer cláusula ou condição
do conttato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aphcada em dobro na reincidência.
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de ltaitinga,
potpra;zo não supedor a 02 (dois) anos.
IV - declaração de inidoneidade pan h.citar ou contratd com a Administração Pública, enquanto perdutarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabtlttaçã"o perante a autoridade que aplicou a

penalidade, depois do ressatcimento à Âdministração pelos prejuízos resultantes e depois de decorddo o prazo da
sanção aphcada com base nos incisos anteriores.
12.3. No processo de aphcação de penalidades é assegutado o direito ao contraditório e à ampla defesa, garantida
nos prazos de 05 (cinco) dias úteis p^raas sanções previstas nos incisos I,II e III do item 12,2 supra e 10 (dez) dias
corridos pata a sançã,o prevista no inciso IV do mesmo item.
1.2.4. O valor da multa apJicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal flo pte;zo de 05 (cinco) dias a contar da
notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente
descontado do pagamento a que a Contratada ftzer jat. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da
Contratada, o valor devido será cobtado administrativamente ou inscrito como Dívida Atlva do Município e

cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
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12.5. As sanções previstas nos itens supra, poderão ser aplicadas às licitantes que, em razão do contrato objeto desta
licitação;
I - praticatem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação.
II - demonstrãtem não possuir idoneidade pata contlatar com a Administração Pública, em virtude de atos ilcitos
praticados.
III - softerem condenação definitiva por praticatem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos.
72.6. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 1,2,2 supra poderão ser aplicadas juntamente com a do
inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco)
dias úteis.
1'2.7. A licitante adjudtcatâna que se recusarinjustiFrcadamente, em frmar'o Contrato dentro doprazo de 03 (três)
dias úteis a coîtar da notificação que lhe será encaminhada, estatâ sujeita à multa de 5o/o (cinco por cento) do valor
global adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, pot catactetizar descumprimento total da obrigação
assumida.
12.8. As sanções ptevistas no item 'J.2.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesâr de não vencedoras,
venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital, e no pnzo de 48
(quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.
13. DA DOTAçÃO ORçAMENt.Ánle
13.1. As despesas ocotrerão à conta de tecursos específicos consþados no respectivo orçamento municipal,
inerentes à Secretaria contratante sob as seguintes dotações orçamentárias ûo - EDUCAÇÄ,O:
1,207.72.122.0777.2.044.000; SAÚOB: 7301,.70.722.0177.2.066.0000 STAS: 7407.08.722.0077.2.083.0000; SEINÈ'RA:
0701'.75.122.0257.2.017.0000; FUNDO MUNICIPAI DE PREVIDENCIA: 7507.09.272.0100.2.111.0000;
ADMINISTRAÇÃo: 0401.04.722.0021.2.010.0000; FrNANÇAS: 0501.04.123.0022.2.01,4.0000, Elemenro de
Despesas: 3.3.90.39.00 - Outtos serviços de terceiros pessoâ jurídica, todos com recursos do próprio município,
Fonte de recursos: 1.500,1001.00; 1.500.0000.00; 1.802.0000.00.
14. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAç.Ã,O
14.1. As licitantes deverão apreseûtar os documentos abaixo relacionados, em original ou cópia legível autenticada
pot cartório competente, por publicação em órgão de Imprensa Oficial, com vigência plena até a data ftxada pan a
abettura dos envelopes - Documentação:
1.4.2. CerttÍtcado de Registro Cadastral - CRC emitido pela Prefeitura Municipal de Itaitinga, dentro do prazo de
validade e compatível com o objeto da licitação.
14.3. Relativos à Habilitação Juddica:
14.3.1 Registto Cometcial, no caso de empresátio individual, no registro público de empresa mercantil da Junta
Comerciaf devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera
com averbação no regisfto daJunta onde tem sede a matriz.
14.3.2. ,{to Constitutivo, Estatuto ou Conüato Social Consolidado em vigor devidamente registrado no registro
público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da
licitante ser a sucuÍsal, ftltal ou agência, apresentff o registro da Junta onde opera com averbação no registro da

Junta onde tem sede a matilø,
14.3.3.Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no Catódo deRegistro
das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal,
filial ou agência, aptesentar o registro no Cartódo de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com
averbação no Cartódo onde tem sede a matÅz
14.3.4. Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionarnento no País, e
Ato de Registro de Autorização pata Funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o
e"igt.
14.3.5. Nvará, de Funcionamento da sede da licitante,
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1,4.3.6. Documento de identidade do(s) responsável(eis) legal(ais), com foto.
14.4. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:
1,4.4.1. Prova de inscdção no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNP);
74.4.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao
domicílio ou sede do Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
1,4.4.3. Provas de regularidade, em plena validade, para com:
74'4.3.1,.Fazenda Federal (consistindo em Cenidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a
Dívida Ativa da União pGFN);
74,4.3.2. Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante);
14.4.3'3.Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do licitante, ou outÍa
equivalente, na forma da Lei;
1,4.4.3.4. Fundo de Garantia por Tempo de Sewiço - FGTS;
74.4.3.5.Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDÐ.
1'4.4.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar toda a documentação engtrda para
efeito de comprovação de tegularidade fiscal e tabalhista, mesmo que esta apresente aþma restrição;
74.4.5' Havendo alguma resftição na comprovação da regularidade fi.scal e trabalhista, será assegurado o prazo de 05
(cinco) dias úteis, cujo tetmo inicial cortesponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do
certame, ptottogáveis por igual período, a critério da Pregoeira, pata a rcgalaúzação da documentação e emissão de
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negaùva;
74.4'6. A não-regulaÅzação da documentação no prazo estabelecido implicarâ decadència do direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei n" 8.666/93, sendo facultada a convocação dos licitantes
remanescentes, na(s) ordem de classificação, para a assinatura do contrato ou a revogação da licitação, ou item,
conforme o câso.

14,4.7. Para fìns de gozo dos beneficios dispostos na Lei Complementat n" 1,23f2006, as licitantes que forem
oPtantes pelo simples nacional deverão apresentar declaração de enquadramento em conformidade com o afi.3" da
Lei Complementar no 123/206, aftmando ainda que não se enquadram em nenhuma das hipóteses do $ 4" do ar. 3"
da Lei Complementar n" 723f 2006 e documento emitido por órgão oficial que se enquadram na condição de ME ou
EPP.
74'4.8. A não apresentação de documentos descritos no item anterior não tornarâ a licitante inabilitada, entretanto, a
licitante não poderá fazer uso dos benefícios descitos ¡aLC n" 723/2006.
14.5. Relativos à Qualificagão Econômico - Financeira:
14.5.7. Balanço patrimonial e demonsftações contábeir PRE) do último exercício frscal, jâ exigíveis e apresentados
na fotma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de
abertura e de encetramento do Livro Diátio - estes temos devidamente registados na Junta Comercial - constando
ainda, no balanço, o número do Livro Diârio e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa
situação ftnanceita da emptesa, com wistas aos compromissos que tetâ de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto
licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços
provisódos, podendo ser aisaLzados por índices oficiais quando encenados há mais de 03 (três) meses da data de
apresentação da proposta, com Certificado de Regularidade Profissional - CRP;
1'4'5,1.1,. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim
apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da
Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diârio do qual foi exttaído,
juntamente com a CRP;
b) Sociedades emptesárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei n",6.404/76t
registrados ou autenticados na Junta Come tcial da sede ou domicilio da licitante; ou publicados na imprensa oficial
da União, ou do Estado, ou do Disttito Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou,
ainda, em jornal de grande circulação editado na localidade em que está a sede da companhia;
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c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a sociedade
simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverâ sujeitar-se às normas fixadas pata as sociedades
emptesárias, inclusive quanto ao tegistto naJunta Comercial. Acompanhado com a CRP;
d) ,{s emptesas constituídas a menos de um ano: apresentarão devetão apresentar demonstrativo do Balanço de
Abertura, devidamente tegistrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da Licitante, acompanhado dos
termos de abertura e de encettamento clo Livro Diátio - estes teffios devidamente regisffados na Junta Comercial
assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no
Conselho Regional de Contabilidade, devendo este profissional apresentar a CRP.
74.5.2. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 74.5.1..1., no mínimo balanço patrimonial e
DRL, registto naJunta Comerci¿l ou órgão competente, termos de abertura e encerramento).
1'4.5.3.,4.s cópias devetão ser originárias do Livro Diátio devidamente formaLzado e registrado.
74.5.4. A empresa optante pelo Sistema Púbüco de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo na forma da lei.
74.5,4.1. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 74.5.4, engloba, no mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonsftação do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento;
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital;
e) Comprovantef termo de autenticação digital (assinatura digital), a fim de ganntk a autoria, a autenticidade, a

integridade e a validade jurídica do documento digital;
f) Certificado de Regularidade Profissional - CRP do contador responsável pela assinatura do
Balanço Patrimonial.
1,4.5.4.2. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário consrante do SPED.
1,4.5,4.3. A. Escrituração Digital deverá estar de acordo com âs Instruções Normativas ßFB ro 1,420/201,3 e RFB no
1594) que tra;tam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Patamaiores informações, verificar o site
"www.teceita.gov.br", no link SPED, Ficando a exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último
exercício social, a ser apresentado no pnzo qtre determina o art, 50 das Instruções Normativas da RFB, bem como o
que determina aJurisprudência no '{.córdão TCU no 2.669/201,3 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.
74.5.5. Com base nas informações constantes das Demonstrações Contábeis/Financeiras, as empresas deverão
aPresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas solventes. Para
isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação financeira, será baseada na obtenção de
índices de Liquidez Geral (LG), maior que um (>1), Solvência Geral (SG), maior que um (>1) e Liquidez Corente
pC), maior que um (>1), resultantes da aphcação das fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável aLongoPrazo
LG=--

Passivo Clculante + Exigível aLongoPrazo

,A.tivo Total
SG=

Passivo Cfuculante + Exigível aLongoPrazo

Ativo Citculante
LC=

Passivo Circulante

1'4,5.6. Se necessária a allabzação do balanço, deverá seÍ apresentado, juntamente com os documentos em apreço, o
memorial de cálculo correspondente.
1,4.5.7, Cetidão negativa de FAfENCIA ou CONCORDATA, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa
jutídica, datada no máximo 30 (trinta) dias anteriores a data detetminada para a disputa de preços.
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14.6. Relativos à Qualificação Técnica:
14.6.7. Ätestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, este último desde que seja
fornecido por pessoa jurídica atuante na ârea cujo objeto seja compatível com o objeto da presente licitaçáo, com
identificação do assinante, devidamente registtado no CRA - Conselho Regional de Administração, comprovando
que a LICITANTE prestou ou está ptestando serviços compatíveis com o objeto da hcitação, nos moldes do
Projeto Básico.
a) No atestado de capacidade técnica devetá estar descrito expressamente os itens cuja execução ou entrega foram
rcalizadas, senclo estes compatíveis com o Projeto Básico deste edital, conforme o caso.
b) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para comprovação ao que
dispõe o item 14.6.7, a7iîea"a", instrumento de nota fiscal e/ou contrato de prestação de sewiços, respectivo ao
qual o atestado fazvinculação.
74.6.2' Ptova de inscrição, ou tegistro da Licitante junto ao Conselho Regional Administração (CR t), da localidade
da sede da Proponente;
1,4.6.3. Prova de inscrição ou registro da Licitante e do Profissional indicado pela empresa junto ao Conselho
Regional Biblioteconomia (CRB);
1'4.6'4. Comprovação da licitante de possuir, em seu quadro empregatício, para compor a equipe técnica, na data da
licitação, profissional de nível superior, reconhecido pelo CRA. - Conselho Regional de Administração,vedada a

particþação de ptofissional como responsável técnico de mais de uma licitante, caso em que, constatado tal fato,
deverá o profissional optat por uma das licitantes, inabilitando-se as demais, sob pena de inabilitação sumária de
todas as concoffentes.
14.6.4,7, Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro pemanente:
a'1) O emptegado, comprovando-se o vínculo empregatício aftavés de cópia da ficha ou livro de registro de
emptegado e cópia da Carteta de Trabalho e Previdência Social - CTPS
a'2) O sócio, comprovando-se a pattcipação societfuia atnvés de cópia do Contrato social e aditivos, se houver,
devidamente registrado(s) na Junta Cometcial;
a.3) Contatado - apresentar contrato de prestação de serviços, na Forma da Lei.
74'6'4'2, Além dos documentos acima, os profissionais sócios e não sócios deverão apresentar Declaração de
Anuência e Concordância com a inclusão de seu nome na equþe técnica pata patacipar da execução do objeto em
licitação, devendo estes ter aptidão para desempenho do objeto da licitação com experiência comprovada através de
certiftcados, atestados, declarações.
74.6.5. Apresentar declanção explícita de disponibilidade de equipamentos pata a prestação dos serviços, constando
de: equipamentos ftit de ,llgltahzação) e software a serem utjlizados para execução dos serviços, mídias de CDS,
D\fDs, etc, Ftata" a peúeita execução dos trabalhos que disponibilizarâ para cada Unidade A.dministatva
(Secretaria), os equipamentos essenciais para plena execução dos serviços, bem como do pessoal técnico, conforme
consta no Projeto Básico (Anexo I).
14.7 . D ernais Exigências:
14'7.1' Declaração de que a empresa cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7" da Constituição Federal e no
inciso XVIII do art. 78 daLein" 8.666/1.993, que nã,o urjlna mão de obra direta ou indireta de menores.
1,4,7 '2' Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos.
1'4'7 '3. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação,
lrcando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrêocias posteriores, conforme modelo constante dos A,nexos deste
edital (art. 32,52", da Lei n" 8.666/93);
74.7 '4. Comptovação, fomecida pelo órgão licitante (através do Ordenador de Despesa), de que a empresafltcitante
tecebeu os documentos, e de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o
cumprimento das obrigações do objeto daltcitação, conforme anexo do edital.
14'7'5' Os documentos, dentro de seus pmzos de validade, poderão ser apresentados em original, por qualquer
processo de cópia autenticada em cartório competente, ou publicação em órgão de imprensa oficial.
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14.7'5.1,. A certidão que não estiver mencionando explicitamente o prazo de validade, somente serâ aceita com o
pnzo mâxtmo de 30 (trinta) dias, contados da data de sua emissão;
74'7.6. Será inabilitada a hcitante que deixar de apresentar qualquer documenro exigido, ou apresentálo em
desacordo com o estabelecido neste Edital, salvo os casos previstos quanto às prerrogativas de ME ou EPP pC
123/2006).
74.7.7 ' Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Presidente da Comissão de
Licitaçã'o podeú suspender a sessão, infotmando nova data e horário p^ta a continuidade da mesma.
74'7.8. Os documentos mencionados acima não poderão ser substituídos por qualquer tipo de protocolo ou
apresentados por meio de cópias em fac-símile, mesmo autenticadas.
1'4.7.9. Os documentos deverão ser apresentados, preferencialmente, grampeados ou encadernados e/ou numerados
na ordem prevista neste Edital.
74.7.1'0. A Comissão de Licitação não autenticarâ cópias de documentos exigidos neste Edital.
74.7.1'1'. Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome do licitante, com o número do
CNPJ preferencialmente, e com endereço respectivo, devendo ser observado o seguinte;
14.7.L7.7. Se o licitante f.or à matú2, todos os documentos deverão estâr com o número do CNPJ da matiz, ou;
74.7.77.2. Se o licitante for à fi.lial, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da filial, exceto
quanto à Certidão Negativa de Débito junto ao INSS, por constar no próprio documento que é válido p^n matriz e
filiais, bem assim quanto ao Certjficado de Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos
encargos cenúahzado, devendo, desta forma, apresentar o documento comprobatório de autotização pàta a
cenftabzaçãQ ou; se o licitante fot à matiz e a prestadota dos serviços fot a fthal, os documentos deverão ser
apresentados com o número do CNPJ da mattiz e da filial, simultaneamente.
74'7,71"3. Serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ da filial aqueles documentos
que, pela própria nat:uneza, forem emitidos somente em nome daMatnz.
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EDTTAL DE TOMADA DE PREÇOS N. 2023.00.001 Tp
ANExo VI - MoDELo DE DECLARAçÃo DE RECEBTMENTo DoS DocUMENToS E

coNHEcIMENTo DE ToDAS AS INFoRMAçÕES E CONDrçÕES LOCATS

ObJeto-: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃo DE SERVIÇoS DE
GESTÄO DE DOCUMENTAÇAo ELETRÔNTc¡ E DIGITALIZAÇA,o CENTRALIzADA DE
DOCUMENTOS, JUNTO AS DIVERSAS SECRETÄRIAS DO MUNICÍPIO DE ITAITINGA/CE.

DECLARACÃO

Ref. N" /2023-TP

Prczado Senhor(a),

DeclaroPafaoSdevidosfinsqueo(a)-,CNPJ:,pofmeiodeseu
representânte legal, tecebeu todos os documentos, e que tomou conhecimento de todas as informações e
das condições locais para o cumprimento das obrþações do objeto da licitação.

Compõem a documentação em questão o EDITAL da TOMADA DE PREÇOS e seus Anexos.

Atenciosamente,

Itaitinga (CE). .....de 20...,.

Secretário
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